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Noés estamos apelando a dire¢éo, a Presidéncia
da Constituinte, para que nos coloque aqui du-
rante as audigbes, no minimo, uma assessoria
juridica, versada no Direito Constitucional, para
que possa dar a cada momento, e de viva voz,
algum esclarecimento sobre a questdo constitu-
cional, sobre a lei ordinéria, sobre a lei comple-
mentar, enfim, para que esta questéo seja passada
as personalidades e pessoas, e representantes que
estardo aqui nas audiéncias publicas, para que
nao venham essas colocagdes precisarem ser fei-
tas por nés Constituintes, até porque o nosso de-
sejo, 0 nosso papel é de ouvir e ndo vamos, de
forma nenhuma, cercear, ndo vamos colocar ébi-
ces no terreno juridico, no terreno constitucional.
Ent&o, nds estamos entendendo que é mais propi-
cio, que é mais 6gico, que é mais racional que
as colocagbes juridicas e as colocagbes constitu-
cionais sejam prestadas, sejam feitas e colocadas
por um assessor neutro, um assessor tanto do
Senado quanto da Camara, que venha colocar
e nos eximir daquele papel de dizer: “Isso néo
é matéria constitucional.”

Nés vamor ouvir, mas néo queremos cercear
e gostarfamos de livrar os Constituintes de alguma
colocagéo restritiva as formulagoes aqui no Ple-
nério.

Entéo, da nossa parte, eram essas as explica-
¢oes e nbs colocamos a palavra & disposicéo dos
presentes.

Amanha, &s 9:30h, eu apelo e rogo aos Consti-
tuintes para que estejam presentes para ajudar
a receber as autoridades e os convidados espe-
ciais para o nosso painel de informagéo.

O SR. CONSTITUINTE JOSE CARLOS SA-
BOIA — Pela ordemn, Sr. Presidente Eu pediria
encarecidamente ao nosso Presidente, ao nosso
secretario e ao nosso Relator que, se fosse possi-
vel, nés fizéssemos uma profunda divulgagéo jun-
to a imprensa para o dia de amanha. O que acon-
teceu hoje nesta Subcomisséo foi algo de extraor-
dinério, em termos politicos. O que aconteceu
na 4* ferra da semana passada foi algo de extraor-
dinério. O nosso Presidente ndo estava presente,
pediu ao Presidente da nossa Comisséo Tematica,
Ordem Social, para estar presente, porque o nos-
so Constituinte Ivo Lech néo podia estar presente,
e foi um fato politico também muito bonito, quan-
do o Movimento Negro entregou o documento
a Constituinte

Entéo, eu pediria encarecidamente para que
houvesse um trabalho junto & imprensa, de divul-
gagé&o nos jornais, amanh, e se possivel, até nos
jornais de televissao, hoje & noite, com relagéo
ao que vai acontecer amanha Ou nés fazemos
iss0 ou nds nao avangamos politicamente no nos-
so trabalho. Muito obrigado.

O SR.PRESIDENTE (Ivo Lech) — Muito obriga-
do. Esté encerrada a reunido.
(Levanta-se a reunido &s 12 horas e 17
minutos)

ATA DA QUARTA REUNIAO,
REALIZADA DIA 23 DE ABRIL DE 1987

Aos vinte e trés dias do més de abril de mil
novecentos e oitenta e sete, as nove horas e trinta
minutos, em sala do Anexo Il do Senado Federal,
reuniu-se a Subcomisséo dos Negros, Popula-
¢bes Indigenas, Pessoas Deficientes e Minorias,

sob a Presidéncia do Senhor Constiuinte Ivo Lech,
com a presenga dos seguintes constituintes: José
Carlos Sabdia, Nelson Seixas, Doreto Camparani,
Benedita da Silva, Vasco Alves, Alceni Guerra, Jacy
Scanagatta, Salatiel Carvalho, Florestan Fernan-
des, Lufz In4cio Lula da Silva, Bosco Franga, Edi-
valdo Motta e Haroldo Sabéia. Havendo niimero
regimental o Senhor Presidente declarou inicia-
dos os trabalhos e solicitou que fosse dispensada
a leitura da ata da reunifo anterior, que foi consi-
derada aprovada. Em seguida foi iniciado o Painel
Sobre as Atividades da Subcomisséo com a Pales-
tra da Professora Manoela Carneiro Cunha — Pre-
sidente da Associagéo Brasileira de Antropologia
-~ que tragou um perfil histérico do problema
do Indio. Dando prosseguimento ao painel o Pro-
fessor Paulo Roberto Moreira — Economista,
Mestre em Filosofia e Assessor do Ministério da
Cultura — dissertou sobre as Aspiragdes dos Por-
tadores de Deficiéncia Fisica na Nova Constitui-
¢ao e finalizando o Painel o Constituinte Florestan
Fernandes descreveu Aspectos Sociais dos Pro-
blemas dos Negros e Indfgenas. Em seguida o
Senhor Presidente convidou todos os Senhores
Constituintes para a préxima reuniao a realizar-se
dia 27 de abril as 9:00 horas, quando sera reali-
zada Audiéncia pUblica com a Presenga de Repre-
sentantes das APAE e PESTALOZZI de todo Bra-
sil. Nada mais havendo a tratar o Senhor Presi-
dente deu por encerrada esta reunido, as treze
horas, cujo inteiro teor serg publicado, apés a
tradugéo das notas taquigréaficas e o competente
registro datilogréfico, no Diério da Assembléia Na-~
cional Constituinte. E, para constar, eu Carlos Gui-
lherme Fonseca, Secretério, lavrei a presente Ata
que depois de lida e aprovada, ser4 assinada pelo
Senhor Presidente.

ANEXO A ATA DA 4° REUNIAO DA SUB-
COMISSAO DOS NEGROS, POPULACOES
INDIGENAS, PESSOAS DEFICIENTES E M-
NORIAS. REALIZADA EM 23 DE ABRIL DE
1987, AS NOVE HORAS E TRINTA MINU-
TOS, INTEGRA DO APANHAMENTO TA-
QUIGRAFICO, COM PUBLICACAO DEVIDA-
MENTE AUTORIZADA PELO SENHOR PRE-
SIDENTE DA SUBCOMISSAO, CONSTI-
TUINTE VO LECH.

O SR. PRESIDENTE (lvo Lech) — Srs. Consti-
tuintes, ainda n&o contamos com nimero legal,
mas, motivados pela necessidade de a nossa Pai-
nelista, Professora Manuela Carneiro da Cunha,
Presidente da Associagdo Brasileira de Antropo-
logia, ter de apanhar o avido as 11 horas, somos
for¢cados a dar inicio aos nossos trabalhos neste
momento.

Convidamos o Constituinte José Carlos Sabéia
para participar da Mesa e fazer uma répida sauda-
¢do e apresentacéo da professora, sua Colega
Antropéloga, ao Plendrio e aos convidados da
Subcomissao.

Com a palavra o Constituinte José Carlos Sa-
béia.

O SR. CONSTITUINTE JOSE CARLOS SA-
BOIA — Sr. Presidente, Srs. Constiuintes e demais
Membros participantes desta audiéncia:

Vou ser muito sintético, porque a Professora
Manuela Cameiro da Cunha terd que sair daqui,
para pegar o aviao, as 10:30 horas.

Antes de qualquer outra apresentagéo, direi que
a Professora Manuela Carnieiro da Cunha é hoje

uma das maiores Cientistas na area da Antropo-
logia Social. Além de Cientista, € uma das pessoas
mais comprometidas hoje, com a questio das
minorias, no que diz respeito as populagoes indi-
genas. A Professora Manuela Carneiro da Cunha
alguma sensibilidade tem pelo que significa a
questdo das minorias Em parte, aprendi com
uma mulher, uma Cientista que foi minha profes-
sora na {niversidade de Campinas, e a quem
aprendi a respeitar pela inteligéncia e pela digni-
dade no trato da questéo social, no trato da ques-
téo das minorias.

Professora Manuela, hoje, se engrandece a As-
sembléia Nacional Constituinte com sua presenga
entre nés.

A SRA. MANUELA CARNEIRO CUNHA —Agra-
deco ao Constituinte José Carlos Sabdia as
palavras excessivas, bem como & Subcomisséo
o convite que me foi feito para vir falar aqui, pedin-
do desculpas por ter que ser breve.

Abordarei diretamente algumas questbes que
me parecem talvez ser esclarecedoras da questdo
das minorias, sobretudo da quest&o indigena.

Talvez eu deva falar rapidamente sobre o que
é uma minoria. Minoria, j& se observou, muitas
vezes, diz respeito a maioria populacionais. Exis-
tem minorias de mulheres que estdo integradas
na maioria populacional. E ser minoria, o que
isso significa? Basicamente, significa que sao sé-
ciag minoritérias de um projeto de nagao.

E um problema que merece certa reflexdo, na
medida em que significa também que, indepen-
dentemente do peso demogréfico sobre uma po-
pulagéo, eles podem ser sécios das decisées fun-
damentais que véo afeta-los.

Neste sentido, hé que se pensar em como esta
nova Carta Constitucional deve tratar aqueles que
néo tém a forga majoritéria no Pafs, quer dizer,
qual € o papel que se deve dar aqueles estratos
populacionais.

E este o sentido verdadeiro de minorias; ndo
é um sentido demogréfico. Enfatizo esta questéo.

No caso do indigena, a minoria indigena é tam-
bém uma minoria fortemente demogréfica.
uma infima parcela da populagéo, mas é também
uma infia parcela daqueles 6 milhdes de indios
que aqui habitavam quando o Brasil foi suposta-
mente descoberto.

Isso da a medida do genocidio que foi praticado
neste Pafs. Temos, hoje, algo em tormno de 220
mil indios, distribuidos em 180 sociedades dife-
rentes. Representa uma riqueza cultura que é difi-
cil de ser avaliada.

Atendéncia & homogeneizagéo, que foi caracte-
ristica do comego deste século, por exemplo, e
veio até o pés-guerra, foi fortemente marcada
também por essa expectativa de uma grande ho-
mogeneizagdo de que o Mundo seria uma aldeia
globa. Ao contrério, o que se viu foi o renascer
das especificidades e também os valores extraor-
dinérios que se comegou a perceber em socie-
dades diferentes.

O Brasil tem 180 sociedades diferentes, tem
180 linguas diferentes, e isso contribui para o
patriménio cultural da Humanidade. Cada socie-
dade é uma forma original especifica de convivio
entre seres humanos.

Significa, também, essa riqueza cultural ser um
aspecto que é riqueza tecnoldgica. Talvez seja
bom lembrar: est4 saindo, nos préximos dias, um
livro da antropéloga Berta Ribeiro, que trata exata-
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mente dessa contribuigdo tecnolégica do indio.
Nao é apenas uma contribui¢do tecnolégica pas-
sada, quando desenvolveu coisas tho necessérias,
como, por exemplo, o cultivo da mandioca, é tam-
bém uma contribui¢do tecnoldgica atual, no ma-
nejo do territério, em particular, do territbrio ama-
z6nico, de toda a Amazdnia Legal, em que os
indios dei&ém um conhecimento ecolégico de fun-
damental importancia.

S6 para dar uma idéia do que isso significa,
lembro que — tomando apenas um exemplo par-
ticular — os Assurinis, do Pard, cultivavam 12
tipos diferentes de batata-doce, o que mostra a
domesticagao e o conhecimento de muito mais
espécies que os outros brasileiros conhecem. Eles
foram compelidos a fugir, e, nessa fuga, perde-
ram-se virias espécies.

Os lanomanis conhecem 354 plantas medici-
nais do seu habitat. Isso significa também uma
riqueza do conhecimento cientifico que néo pode
ser perdido, e ndo pode ser perdido, como duzia
ontem a Constituinte que aqui falou, para o futuro
também. N&o temos 56 um legado indigena. te-
mos um projeto de futuro em comum. Alguns
direitos dos indios derivam da sua condigéo de
minoria, no sentido que eu estava colocando ante-
riormente, ou seja, as sociedades indigenas séo
particularmente vulneréveis, todos sabemos disto.
E por isso que o Marechal Rondon disse que
o Brasil tinha para com os indios uma grande
divida, a grande divida de preservar a possibilidde
de eles sobreviverem. Quando Rondon iniciou o
Servigo de Protegao aos Indios, debate que se
travava era entre o exterminio total dos indios
e a possibilidde de lhes dar um futuro, e a politica
seguida, a partir daf, foi a de preservar a possibi-
lidade, ou seja, a possibilidade de sobrevida, a
possibilidade de proteger o encontro que sempre
foi fatal quando travado diretamente entre a socie-
dade envolvente ¢ os indios. O Estado tomou
para si a responsabilidade de uma protegéo espe-
cial. Essa protecéo espedial é decorrente da vulne-
rabilidade dos indios.

Ha outra questéo que néo decorre da vulnera-
bilidade das sociedades indigenas, que € o direito
a terra. O direito & terra € um direito totalmente
diferente da protegéo especial que se da as socie-
dades indigenas. O direito & terra é o reconhe-
cimento que vem desde a Colénia, de que os
indios s@o os primeiros ocupantes do Brasil. Isso
foi reconhecido desde o século XVI, quando se
discutiu, por exemplo, se o Papa Alexandre VI
tinha o direito de ficar tragando a inha de Torde-
silhas e dando terras aleste e a oeste para Portugal
e Espanha. Com que direito ele dava essas terras?
E tratadista do século XVI, em particular Francisco
de Vitéria, que é o fundador do Direito Interna-
cional, foi muito taxativo, quer dizer, ndo havia
soberania do Papa para discutir essas terras. Ele
podia dar um direito de misséo. As terras, na ver-
dade, pertenciam aos indios. Era uma discusséo
que tinha um impacto politico evidente. Havia
quem sustentasse, por exemplo, que os indios,
nao conhecendo a verdadeira fé, nao tinham ver-
dadeira soberania, ou que, estando em estado
de pecaco, ndo podiam ter verdadeiro domfnio
sobre suas terras. Apesar de muito conveniente
para as Coroas portuguesa e espanhola se negas-
sem os direitos territoriais aos indios. Apesar disso
prevaleceu no Direito, particularmente com Fran-
cisco de Vitéria, que os indios eram verdadeiros
senhores de suas terras.

Estou enfatizando este ponto para mostrar que
toda legislacéo colonial subseqiiente para o Brasil
e para o Maranhédo, durante toda a Col6nia reco-
nheceu esses direitos originarios dos indios, pelo
simples fato de eles serem os primeiros ocupan-
tes

Na prépria Lei das Terras, em 1850, esta impli-
cito, e quem o sustenta muito bem € Jodo Mendes
Janior em seu livro, um livro de 1912, que intitu-
lava “Os indios — Seus Direitos individuais e Poli-
ticos”, os titulos indigenas sobre sua terras ndo
necessitam de revalidagao, eram titulos congé-
nitos, eram titulos originarios. Ndo vou estender-
me aqui, porque nao teria tempo, mas é impor-
tante se perceber que ha dois tipos de direitos
para os indios: um, que deriva, portanto, da vulne-
rabilidade das suas sociedades, outro, que deriva
da sua condigao de primeiros ocupantes dessas
terras, € que é uma tradicdo. S6 queria lembrar
aqui que é uma tradigéo juridica brasileira, porque
néo sé na Colénia, ndo 36 no Império, nas Consti-
tuicbes brasileiras, desde 1934, 37, em 46, em
67 e em 69, todas elas tém um artigo, um ou
mais artigos até, sobre os Direitos Territoriais Indi-
genas. As terras ocupadas pelos indios séo de
sua posse permanente, é o texto atual do art.

198. S&o, portanto, direitos histdricos.

Qual é a natureza dessas terras indigenas? Es-
tou enfatizando a questéo das terras porque, hoje,
é basicamente uma questdo de terras, uma ques-
tao de riquezas naturais, principalmente de mine-
ragéo, e uma questéo de fronteiras.

Quanto as fronteiras, é muito irénico, que du-
rante a Colénia, os indios fossem usados ao mes-
mo tempo como problema de méo-de-obra es-
crava € também como problemas de fronteira.
Ao inverso do que & hoje, os indios eram usados,
durante toda a Col6nia para garantir as fronteiras
brasilerras. Eles eram chamados de as muralhas
do sertdo” Ironicamente, hoje, se pde em divida
hoje. Consta do Projeto Calha Norte, que esta
sendo implementado, que os indios ndo séo bons
defesonres das fronteiras, por isso, ndo se deve
assegurar terras indigenas na faixa de fronteira.
E uma gritante injusti¢a, inclusive histérica.

Concentrar-me-el mais diretamente na questéo
da terra. Os indios t&ém na terra o suporte da
sua identidade. A terra é absolutamente neces-
saria a sua reprodugao fisica e cultural também.
Este é ponto pacifico, que néo necessita de mais
explicagGs, mas é importante que se lembre que
as terras indigenas sdo um habitat, e, neste senti-
do, o Ministro Victor Nunes Leal, por exemplo,
fol muito explicito em vérios dos seus pronuncia-
mentos, entendendo, quando era Membro do Su-
premo Tribunal Federal, que terra indigena é exa-
tamente um habitat do grupo indigena, o que
significa ndo simplesmente o lugar em que mora,
as suas casas, as suas rogas, mas todo o seu
meio ambiente.

Essa questéo das terras indigenas tem sido ob-
jeto de alguma polémica recentemente. No recen-
te encontro que houve entre empresérios e o Pre-
sidente Sarney em ltatinga, no interior do Estado
de Séo Paulo, se mencionou, e soubemos isso
pela “Coluna do Castello”, no Jornal do Brasil,
que os indios teriam 70 milhdes de hectares de
terra, e que isso era irracional e prejudicava o
desenvolvimento do Pais. Antes de mais nada é
incorreto, factualmente incorreto. O total de terras
demarcadas é de 12 milhdes de hectares, e a
FUNAI demarcou apenas 32% das terras identifi-

cadas, regularizou plenamente, ou seja, com de-
creto presidencial e registro no SPU, apenas meta-
de dessas terras. Essas terras séo 13,5% do esto-
que total das terras dos estabelecimentos ditos
produtivos. Estes sdo dados dos Censos, séo
13,5% do estoque total das terras produtivas. As
terras mantidas improdutivas pelos seus proprie-
tarios sdo mais de 20 vezes essa quantidade. En-
fim, poderiamos dar outras cifras, mostrando que
existem proprietérios que detém — nao vou entrar
nesses dados —, existem terras de 1 proprietério,
e ndo de 220 mil, que sdo muito mais extensas.
O que isto significa? Em particular, significa que
essa politica de ndo-demnarcagéo deixa a desco-
berto uma série de terras para as quais os indios
tém atualmente direitos constitucionais, € espera-
mos que a nova Constituigdo mantenha esses
direitos. Seria uma quebra de toda a tradigao juri-
dica se esta Constituicdo democrética ndo desse
as mesmas garantias que Constituicdes autori-
tarias asseguraram. O que implica essa néo-de-
marcagdo? Por que néo se demarcou? E bom
que se diga. A demarcacéo estava prevista no
Estatuto do Indio , que é de 1973, que previa
5 anos para que se completassern todas as de-
marcagbes.No entanto, estamos em 87, e dei as
cifras atuais, 32% das terras identificadas apenas
estdo demarcadas. Ndo se demarca exatamente
porque os interesses sdo muito grandes. Ha inte-
resses contra a demarcag#o, ou entdo h4 interes-
ses em demarcar incorretamente, ou seja, redu-
zindo fortemente as terras que a Constituicdo ga-
rante aos indios.

A Constituicéo atual prevé, no seu art. 198, que
as terras sd@o de posse permanente, e esse dispo-
sitivo & auto-aplicével. Portanto, ndo ha neces-
sidade da demarcagéo para garantir esses direi-
tos. No entanto, sem demarcagao o que acon-
tece? Acontecem coisas, como a seguinte: alvaras
de mineragéo concedidos para areas indigenas.
H4, atualmente, 137 alvaras de pesquisa mineral
em éreas indigenas; 163 alvaras est&o em terrasg
demarcadas; 364 em terras no demarcadas. E
claro que a néo-demarcagéo favorece a invaséo.
Por qué? Porque se diz: “Se n&o héa definigéo
de terras indigenas, como é que se sabe que nao
se pode dar um alvara de pesquisa mineral?" Isto,
enfim, leva & questdo da mineragido em &reas
indigenas, que vai ser, certamente, um lugar de
grande tens&o na discussao da questio indigena
aqui. S6 darei alguns dados para mostrar o que
foi que se conseguiu.

Atualmente, a Constituicéo, em seu art. 198,
reserva o usufruto exclusivo de todas as riquezas
naturais existentes aos indios nas suas terras. No
entanto, outro artigo reserva a propriedade do
subsolo & Unido.

No fim do Governo Figueiredo, foi preparado
um decreto prevendo a minerag@o em &rea indi-
gena. O Presidente Figueiredo foi levado a assinar
esse decreto quando estava convalescendo de
uma operagéo, nos Ultimos dias do seu Governo.
Suscitou uma tal celeuma esse decreto que nédo
foi publicado. Demorou, mas ainda néo foi regula-
mentado.

Como acabei de mencionar, héd 537 alvaras
de pesquisa concedidos para érea indigena, gran-
de parte no segundo semestre do ano de 1985.
O decreto assinado pelo Presidente Figueiredo
previa que s6 se pudesse minerar em érea indige-
na nas seguintes condigfes: somente empresas
estatais brasileiras poderiam minerar e, excepcio-
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nalmente, empresas privadas nacionais. No en-
tanto, o quadro de 537 alvaras de pesquisa mine-
ral em éreas indigenas mostra: apenas 10% des-
sas empresas sdo estatais brasileiras; 50% sao
nacionais brasileiras; 40% s&o multinacionais. Es-
se decreto ndo estava regulamentado quando fo-
ram concedidos os alvaras. Estava tramitando
uma representagao de inconstitucionalidade des-
se decreto, acolhida pelo Procurador-Geral da Re-
publica. No entanto, o DNPM e o Ministério das
Minas e Energia concederam esses alvarés.

Vou ter que parar por aqui. Lamento. Sobre
a questdo da mineragao séo esses dados, e a
ganéncia de que esté sendo alvo a sociedade bra-
sileira.

Esté prevista alguma pergunta?

O SR. PRESIDENTE (Ivo Lech) — Esta.

A SRA. MANUELA CARNEIRO CUNHA — Nao
tenho tempo, peco desculpa a V. Ex* como, talvez,
deva voltar aqui para a audiéncia, me ponho a
disposigdo, no momento da audiéncia, para qual-
quer esclarecimento.

Muito obrigada. Agradego, em particular, ao Sr.
Presidente, — Deputado Ivo Lech, ndo s6 pelo
convite como pela gentileza de me deixar falar
antes dos meus colegas, para que eu possa pegar
o aviao.

A SRA. CONSTITUINTE BENEDITA DA SILVA
— Apesar do tempo, agradego & Professora Ma-
nuela Carneiro Cunha a colaboragédo brilhante,
esperando volte em outra época, para que possa-
mos aprofundar este debate, porque estamos no
exercicio, aqui, de um mandato e esse de um
exercicio vai fazer com que esta Casa tome total
conhecimento da situagao, hoje, da comunidade
indigena, da nagéo indigena no territério brasileiro
— friso sempre esta quest&o —, e estamos empe-
nhados em fazer com que essa divulgagéo se
dé da melhor maneira possivel, na compreenséo
dos estudos ja feitos, e temos um grande repre-
sentante desta causa nesta Casa e e nesta Subco-
missédo, o Deputado José Carlos Sabbia, e esta-
mo-nos associando a S. Ex’, e estamos discutindo
a questéo. Ja fiz um grande pronunciamento, es-
tou com um verdadeiro dossié das multinacionais,
aqui, dos investimentos que elas fazem, 60% de
contrabando que é safda de ouro brasileiro, e co-
mo a Anglo-América investe a nivel do minério
no nosso Pais. Precisamos estar bem embasados
para levar ao conhecimento do Congresso essa
situag@o

A Professora Manuela Carneiro Cunha nos deu
uma grande contribuigéo, e aqui estaremos com-
prometidos a manter permanentemente este de-
bate.

O SR. PRESIDENTE (lvo Lech) — Sensibili-
zados, agradecemos & Professora Manoela Car-
neiro Cunha. Deixamos a professora sair neste
momento, porque temos a certeza de que voltara
aqui no dia 29, e também no dia 2.

Professora, muito obrigado. (Pausa.)

Comunicamos ao Plenério que ja se encontra
& Mesa o Professor Paulo Roberto Moreira, Econo-
mista e Mestre em Filosofia, que vai também abor-
dar a questdo das minorias.

O Professor e Deputado Florestan Fernandes
encontra-se na reuniao de sua Subcomisséo e,
téo pronto houver necessidade, S. Ex* estara aqui,
contribuindo com o seu saber para a nossa Sub-
comissao.

Passo a palavra ao Professor Paulo Roberto Mo-
reira

O SR. PAULO ROBERTO MOREIRA — Sr. Pre-
sidente Ivo Lech, Sr Relator Alcenir Guerra, de-
mais Constituintes, peco desculpas pelo atraso,
porque a oportunidade de estar aqui, com tantos
nomes importantes como estes me deixou, além
de nervoso, muito ocupado, para poder trazer al-
guma coisa que pelo menos ficasse préxima des-
sas pessoas.

Foi-me pedido na segunda reuniéo, que falasse
sobre a questdo do preconceito, a questdo das
minorias, a questao da diferenga, enfim, sobre
aquilo que é genérco nessa questéo especifica.
E com a preocupacéo de fazer algo que respon-
desse realmente & universalidade desses segmen-
tos que aqui estao. Procurei fazer algo um tanto
mais abstrato e, portanto, filoséfico possivel, a
que chamo de dialética da diferenga A identidade
e a diferenca na dialética da iberdade — Hegel.
E preciso compatibilizar a identidade com a dife-
renga — Celso Furtado. No momento abstrato,
universal ou geral, o sujeito esté diante de uma
infinidade de um universo de objeto. No segundo
momento o sujeito particulariza a agéo, apontan-
do um objeto particular, determinado, objeto este
que pode estar ou ndo sendo apontado por outro
sujeito. No terceiro momento o sujeito interage
com o objeto, criando, assim uma agéo absoluta-
mente singular. Dé-se a liberdade, ela se realiza
concretamente Volta, agora, o sujeito & sua liber-
dade abstrata, recomega o ciclo da liberdade.

O momento abstrato ou universal é o momento
da 1dentidade dos objetos, pois todos sao, em
principio, objeto de escolha. O momento parti-
cular é o momento da diferenciagao particular
de alguns, dado que ndo sé um grupo particular
sujeito pode estar apontando para ele, como esse
objeto pertence, naturaimente, a urn género parti-
cular de objeto. O momento singular ou concreto
é o momento da diferenciagdo absoluta, dado
que nao podera repetir jamais, pois estardo espa-
cial e temporalmente registradas as nossas agoes,
sejam elas quais forem. Observem que esta l6gica
é historicamente determinada, é a I6gica que nas-
ceu para explicar a revolugdo burguesa.

No mundo feudal ndo existe individuo com sua
criatividade e seu lvre arbitrio, como sabemos.
Tudo no mundo feudal é coletivo — a produgéo,
a reprodugéo, a danga, por exemplo. Néo existe
danga de casal, com o homem conduzindo o
par, nem se pode cnar os passos da danga, pois
eles séo prefixadas, a danga é coletiva. O individuo
com direito a voto é fruto da legislagdo burguesa
revolucionéria, que dé ao cidadéo, habitante da
cidade ou burgo, portanto, burgués, a igualdade
abstrata de ser cidaddo e exercer o seu poder
de voto. No mundo feudal sé os nobres votam,
opinam e decidem. A liberdade, a igualdade ou
a identidade conquistada pelos burgueses é coisa
abstrata é o primeiro momento da liberdade em
que os individuos existem pela primeira vez e se
nivelam, ou se identificam.

Na éansia de sair do plano abstrato e passar
ao plano concreto, surge o Socialismo, que pre-
tende eliminar o reino da necessidade, implan-
tando o reino da liberdade. Se 0 mundo burgués,
capitalista, privilegia 0 momento particular — que
séo os detentores do capital, as instituicdes capita-
lista —, em detrimento do universal — ar, agua,
floresta, etc., que é o Estado — e do singular,

individuo, na sua vontade singular, o mundo so-
cialista iré4 privilegiar o momento universal, que
é o Estado, em detrimento do particular, das insti-
tuigoes, do singular. Esse mundo coloca em fun-
¢ao do Estado dos interesses institucionais e pes-
soais

Vé-se, em decorréncia desse desenvolvimento
histérico da Humanidade, vislumbramos um
avango a mais na liberdade se tivermos uma so-
ciedade que respeite o individuo no seu aspecto
ou momento singular, particular e universal, har-
monica, e proporcionalmente, sem que se privile-
gie esse ou aquele aspecto ou momento em detri-
mento de outro.

Respeitar alguma pessoa fisica ou juridica ¢
respeitar concomitantemente o seu aspecto sin-
gular, particular e universal. S6 podemos ser livres,
alias, se o formos em todos esses aspectos e
se respeitarmos as pessoas fisicas ou juridicas
em todos os seus aspectos

Concluséo, s6 podemos ser livres, hoje, se den-
tro da universalidade e identidade que nos unem
como seres humanos respeitarmos as diferengas
particulares e absolutas que nos tornem membro
de um grupo ou nos tornem individuos respecti-
vamente.

A dialética da diferenca “Narciso acha feio o
que néo é espelho”. — Caitano Veloso.

Nossa questao, ou de qualquer segmento, gru
po, ou classe social, 8 margem do poder, da nor-
malidade ou da cultura néo é nossa questéo ape-
nas, mas € a questéo da Huminidade. Quem foge
de nés, foge de si mesmo, porque refletimos a
parte fraca de todo homem em determinado as-
pecto, e a forte, em outro aspecto. A Huminidade
esté fugindo de si mesmo ha milénios. E o exces-
50, a falta de medo, a mola enguicada do Mundo.
Temos medo de ser diferentes do normal, porque
o normal é tragado pelos poderosos & sua ima-
gem e semelthanga, e “Narciso acha feio o que
néo é espelho.”

A diversidade complica, embaraga, nao é facil
de controlar. O semelhante, a massa é contabi-
lizével, qualitativamente nivelavel, e ndo ameaca-
dora. Por outro lado, a légica aristotética formal
do opressor é atemporal, ndo contraditéria. Ao
poder interessa dividir o espaco de acordo com
o seu interesse e impedir que no tempo subver-
ta-se sua ordem. Mas a l6gica do oprimido é tem-
poral e contraditéria. Ao dominado interessa que
no tempo a quantidade se transforme em quali-
dade, para que a hipertrofia do poder pelo menos
diminua. A légica néo contraditéria ¢ maniqueista:
ou se é ou se nao & ndo ha meio termo; quen
n&o é normnal, € anormal. .

Por sinal, foi uma tristeza lamentavel verificar,
ontem, na Rede Globo, que toda aquela beleza
que vimos aqui fosse traduzida naqueles aspectos
-— engragados, fantasticos e divertidos — que
se privilegiaram e que aimprensa sempre focaliza.

Néo s6 o medo em excessao ou em falta &
um vicio, tudo de mais ou de menos deixa de
ser uma virtude. O homem néo percebe que o
desenvolvimento € um movimento de deniro para
fora. Desenvolver é realizar o potencial, é tomar
patente o que est4 latente, mas s se deveria con-

siderar desenvolvimento o movimento de dentro
para fora que faga o todo crescer harmonica-
mente. Pense numa crianga em que s cresce
a cabega, ficando tronco e membros atrofiados,
numa progressao continua. A Huminidade se “de-
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senvolve” assim, ou nao se desenvolve assim, afir-
ma continuamente as suas virtudes e fecha os
olhos para os seus problemas fundamentais.

O Terceiro Mundo se envolve com o capital
internacional, dizéndo que se desenvolve. Lamen-
tavelmente esta € a histéria do nosso Pais. Cresce
anormalmente, problematicamente, porque o ca-
pital se reproduz de forma ampliada, assim como
a desigualidade também de forma ampliada. E
justica: uns trabalham, outros néo trabalham; uns
s&o produtivos, outros ndo; uns geram tecnologia,
outros nao. Perguntamos: quem trabalha? Quem
é improdutivo? Quem gera tecnologia? Estabe-
lece-se a esquizofrénia pratica e tedrica, porque
o produtor se afasta do produto, o criador, da
criatura, e o nao trabalho vira trabalho, e aparéncia
se finge de esséncia. Os detentores do poder se
autodenominam pessoas de alta produtividade,
superiores, protagonistas de Histéria e estabele-
cem os canais da comunicagao, que também de-
t&m o seu padréo de eficiéncia, moralidade e be-
leza.

Narciso néo s6 acha feio o que néo € espelho.
O capital aicha improdutivo o trabalho; o tipo euro-
peu-orienial, anglo-saxénico, acham exéticos os
outros tipos; 0 homem acha fraco o outro sexo;
o adulto acha initil a crianga; a adolescente, o
velho; o homem *“justo™ tem pena do encarce-
rado; aquele pena do pacifico, que néo se compa-
dece, mas que se sente superior; o fascista otha
de cima todos os que lhe estdo abaixo; o sutil-
mente violento atribui toda a sua violéncia ao con-
traviolenta que nédo aguientou e se rebelou; o pre-
conceito se instala no lugar do conceito, a aparén-
cia encobre a esséncia. Marx disse que “toda cién-
cia seria supérflua se a esséncia se confundisse
com aaparéncia”. Por qué? Porque a ciéncia serve
para servir atras da imagem distorcida do precon-
ceito. O poderoso néao percebe, ou ndo quer per-
ceber, que virtude demais é um vicio, que juros
demais esgota o credor e mata a galhinha-dos-
ovos-de-ouros, que alimento demais adoece, que
pobre demais ndo consome. Os diferentes séo
cada vez rnaiores, e os iguais, cada vez menores.
A tendéncia ao monopdlio seleciona demais os
jornais. As minorias passam a ser as maiorias,
que séo minorias no poder apenas. Os destitufdos,
os simplesmente histéricos e culturalmente de-
serdados sdo quase a totalidade do Globo: pobres,
velhos, mulheres, criangas, adolescentes, homos-
sexuais, negros, indios, encarcerados, portadores
de deficiéncias, prostitutas, alcodlatras, toxicoma-
nos, entre outros. A legido dos diferentes se iguala
pela forga da fraqueza e, dialeticamente, ameaga
a herdar a cultura.

O SR. CONSTITUINTE (Ivo Lech) — O Profes-
sor Paulo Roberto Moreira se coloca & disposigdo
dos Srs. Constituintes para questionamentos, para
perguntas, enfim.

A SRA. CONSTITUINTE (Benedita da Silva) —
Dado o conhecimento que temos do exercicio
de divulgagéo de uma proposta nova — e é uma
proposta nova na medida em que sabemos que
as politicas, até entdo, nao atenderam a essa cha-
mada minoria, no seu contexto, e que somos,
na verdade, uma maioria de desfavorecidos, mar-
ginalizados e coisas como estas —, seria muito
interessante pudéssemos entender um pouco
qual a viséio que se tem e 0 que se espera, com
relagéo a este momento constitucional, de cada
um de nds, para que possamos, de maneira mais

objetiva, contribuir neste processo, entendendo
que néo basta apenas escrever a lei da igualdade,
pura e simplesmente, porque existem séculos, se-
né&o milénios, em que a sociedade, como um todo,
ficou sem este compromisso de levar a todos
esses ramos toda esta gama de preconceitos e
de discriminacéo. Existe também uma disposigao
de fazer com que haja uma mudanga interna,
a nivel da manifestagédo de cada individuo, no
seu comportamento e no seu sentimento com
relagdo a tudo isto que envolve a chamada mi-
noria.

Neste sentido, gostaria muito que nos pudesse
o senhor colocar, agora, como poderiamos avan-
¢ar na divulgacéo e ndo somente na divulgagéo,
mas que essas leis ndo fossem téo frias, e que
elas nos atinjam de maneira mais eficaz.

O SR. PAULO ROBERTO MOREIRA — A Cons-
tituinte Benedita da Silva, de quem temos acom-
panhado o trabalho estd, assim como nés todos,
ansiosa para colocar na prética toda essa teoria
e toda essa militancia que trazemos.

Vou tomar um exemplo. Nos, os portadores
de deficiéncia estamos trabalhando, ha anos, es-
pecialmente no ano passado, intensamente, em
todas as nossas propostas especificas. Para nossa
felicidade, houve um consenso muito salutar em
torno disso. Assim, ja sabemos no que vamos
lutar. A Gnica davida que temos é exatamente
saber 0 que ndo é matéria constitucional. Creio
que todos os outros indios, as populagdes indige-
nas, estao até avangados em relagéo a nos, por-
que ja conseguiram, com o Dalmo Dallari e outros
juristas, constitucionalistas, separar essas coisas.

Este dia de hoje foi reservado, como compreen-
di, para que pudéssemos estabelecer 0 que nos
une, qual é a da minoria, qual é a do fora da
fila — para usar as palavras do Constituinte José
Carlos Sabéia —, o que é isso, o que é o precon-
ceito, o que o gera isso.

Pretendi falar sobre a dialética da liberdade, pa-
ra mostrar exatamente que, no primeiro, existe
uma identidade entre todos nds; depois, existe
uma diferenga particular entre nés que ainda nos
une e que nos torna particulares: eu sou econo-
mista, ele é antropdlogo, o outro trabalha como
padeiro. Entéo, séo particulares. E existe o indivi-
duo singular? aquele que é absolutamente sin-
gular.

Entao, para termos um pano de fundo de traba-
Iho num mundo que se polariza entre Socialismo
e Capitalismo, precisamos entender para onde
marcha a Histdria, porque toda légica é historica-
mente determinada — embora muita gente pense
que ndo, equivocamente pense que nao —, para
sabermos, em termos gerais, qual é a nossa. E
a nossa, em termos derais, é exatamente ndo
polarizar a questao como universal, totalitaria, co-
locando tudo na méao do Estado, nem colocar
tudo na méo dos particulares, dos capitalistas,
mas, sim, algo parecido com o Socialismo, com
a Social Democracia européia, ou seja, algo em
que possamos respeitar a vontade geral, a vontade
particular e a vontade singular.

Dentro disto, & 6bvio que existe especificidade.
Neste sentido, a frase do Ministro Celso Furtado
€ muito interessante, embora S. Ex* néo detenha
conhecimento a respeito dessas questes. Tem
muita dificuldade — e sou obrigddd a dizé-lo —,
e ele lida com essas coisas. S. Ex* disse uma
frase brilhante: “E preciso compatibilizar a identi-

dade com a diferenca”. Entdo, em cima dessa
motivac@o comecei a pensar sobre isto. E bvio
que daqui para a frente vamos ter que particu-
larizar as nossas agoes.

Aqui estd acontecendo algo que, para mim,
é muito importante. Nao esperava que esses seg-
mentos estivessem téo afinados como estao. Ndo
s6 temos condicdes de fazer uma Assembléia Na-
cional Constituinte extremamente pertinente e
unida, como temos condigéo histérica de verificar
isso. De repente, conseguimos entender-nos, pelo
menos neste momentio importante, aqui.

Néo esperava isto, sinceramente. Estou surpre-
s0. p

O SR. CONSTITUINTE JOSE CARLOS SA-
BOIA — Cumprimento o Dr. Paulo Roberto Mo-
reira pela seriedade com que coloccou, como
pano de fundo, as suas reflexdes tedricas e filogd-
ficas.

Mais uma vez digo que esta Subcomisséo esta
sendo enaltecida por este tipo de contribuigéo.
Néo esta Subcomisséo, mas esta Assembléia Na-
cional Constituinte poderé vingar, poderé enten-
der o quanto esté avangada a sociedade civil neste
Pais, e o quanto estd atrasado o Estado neste
Pats.

Os movimentos sociais avangaram, foram ca-
pazes de produzir os seus tedricos, foram capazes
de produzir a sua teoria da liberdade e o Estado
nao saiu da teoria de uma opressao restrita, fazen-
do com que todas as reivindicagdes de liberdade,
de participacéo nao saissem do codigo da desi-
gualdade. Fala-se uma linguagem na sociedade
civil — e vimos claramente pelos dois depoimen-
tos, pelas duas andlises feitas aqui. Por outro lado,
vimos que a legislagdo ndo apreende mais toda
essa reivindicagao, todo esse desenvolvimento so-
cial expresso nas duas anélises feitas aqui.

Num nivel mais préatico, mais concreto, explo-
rarei um pouco o Dr. Paulo Roberto Moreita na
sua capacidade de andlise, na sua sensibilidade
social.

Coloco para S. $* a seguinte questao: como
as minorias se sentem neste Pais? Sentem-se ho-
mens e mulheres livres, cidadaos com liberdade,
ou s&o penalizados pelo fato de serem minorias?
Sé&o vistos como pessoas as quais se deve carida-
de, das quais se deve ter pena? Falando em uma
linguagem mais comum.

Esta, a primeira colocagdo sobre a qual gostaria
que o Senhor laborasse um pouco a respeito.

Uma segunda quest&o: dentro do plano de uma
sociedade pluralista, de uma sociedade diferen-
ciada, o que significa ser minoria? Qual a riqueza
disso? Qual a contribuigéo disso para a formagao
de uma sociedade livre, soberana, democratica?

O SR. PAULO ROBERTO MOREIRA — E uma
pergunta muito interessante.

J4 disse isto, de certa forma, no dia em que
0s negros entregaram o seu documento. A ques-
tdo é contraditéria, e contraditéria em multiplos
sentidos. Por sermos discriminados, por estarmos
fora da fila, como o Constituinte José Carlos Sa-
béia falou, nos sentimos fora da cultura, & mar-
gem da cultura, mas, ao mesmo tempo, temos
um ponto de vista privilegiado, porque temos que
fazer um esforgo dobrado, superar essa dificul-
dade e compreender a sociedade. Realmente,
quando o marginalizado consegue romper com
todas as amarras, ele se fortalece, sem divida
alguma.
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Estou numa posigéo interessante — e todos
nds aqui também — porque todos, aqui, estamos
préximos ou no poder. E até engragado. Estou
aqui mostrando os equivocos todos do poder,
milenarmente inclusive, e encostado no poder,
j& que estou assessorando um deputado e um
ministro.

Este problema néo é das minorias, tampouco
das maiorias no poder. Néo € um problema dos
fora-do-poder, € um problema total, porque todos
perdemos com isso. E isso tem que ficar claro.

Quando encontro um esquerdista um pouco
equivocado, e ele fica como se tivesse inveja do
capitalista, digo-lhe que esse capitalista néo é o
protagonista da Histéria, mas estd empurrando
o seu totem sagrado com sua forga gorda, por-
que o protagonista da Histéria é o capital. Esta
nossa Histéria nao tem protagonista humano; o
protagonista é o capital. E est4 todo mundo per-
dendo com isso. Quemn esta ganhando com essa
sociedade que cada vez cresce, que cada vez se
monopoliza mais, onde cada vez a minoria se
torna mais forte? H& muita gente que acha que
opobre dos Estados Unidos, por exemplo, é muito
menos pobre do que o do Brasil. Este é um equi-
voco total, porque riqueza e pobreza séo coisas
eminentemente relativas. O pobre americano é
muito mais pobre do que o pobre brasileiro, com
relagéo ao rico americano. A diferenca do capita-
lismo americano para o pobre americano é abis-
mal, enquanto que aG.i no Brasil néo é téo gran-
de.

Entéo, séo equivocos que vamos cometer. E
quem estd ganhando com isso? Ninguém. O
mundo desenvolvido estd ganhando com a misé-
ria que estdo implantando no Terceiro Mundo?
Miséria em todos os sentidos? A nossa situagéo
€ muito mais parecida comn a do pobre. Ser negro,
ser velho, ser deficiente fisico € uma forma de
pobreza. Tudo isto é pobreza. Naverdade, o verda-
deiro portador de deficiéncia, o verdadeiramente
discriminado é o pobre. Eume locomovo, ja estive
em vdrios lugares do mundo e do Brasil. Ndo
tenho problema algum de locomocgéo; isto aqui
é aparente Este meu problema de locomogao
é em termos. O verdadeiro deficiente é o pobre,
porque tem a liberdade abstrata, & que me referi,
de ir a qualquer lugar. O capitalismo diz que o
pobre pode ir onde ele quiser, a qualquer lugar
do mundo. Ele néo pode ir a lugar algum. Entdo,
& uma liberdade completamente abstrata.

Assim, respondendo a pergunta do Constituinte
José Carlos Sabdia, agora mais especificamente,
as minorias podem contribuir muito, porque tém
um discurso criativo. E por isso que estamos que-
rendo fazer o Férum Nacional dos Portadores de
Deficiéncia aqui, porque € o Terceiro Mundo que
tem que conduzir esta questdo, embora seja o
mundo desenvolvido que se aproprie das criagdes
do Terceiro Mundo. Vou dar um exemplo: a caneta
esferogréfica foi inventada por um argentino, a
méaquina de escrever foi inventada por um brasi-
leiro, o avido foi inventado por um brasileiro, o
telefone foi inventado por um monge brasileiro,
e por af afora. Se formos listar, todo o Terceiro
Mundo foi que inventou as coisas. Acabou de
seinventar, agui, o registro de telefones. Por exem-
plo: se alguém liga de Minas Gerais, o seu telefone
fica registrado, mesmo que ninguém atenda. O
Japao ja esté levando isto, esté fazendo umna pres-
s&o incrivel.

Temos que saber, temos que ter convicgdo de
que quem constréi a casa é o mestre-de-obras,
que quem domina a tecnologia é aquele que est4

proximo da questéo. Quem descobriu o trabalho .

da linha de montagem néo foi o Ford, mas seus
trabalhadores.

Assim, a grande contribui¢ao que podemos dar
— e sou ambicioso com relagéo a isto — € a
nossa criatividade. E a maior violéncia que se
comete conosco, com os brasileiros, com o Ter-
ceiro Mundo, é quando nos querem aculturar,
quando nos querem colocar uma educagéo for-
mal, quando nos querem colocar na camisa-de-
for¢a das formalidades dos paises centrais. Nao.
Ao conirério. A criatividade é nossa e precisamos
ter consciéncia disso. E a nossa maior contri-
buicao. Contudo, é ébvio, como é uma totalidade,
os poderosos tém o seu capital acumulado. E
precisamos disso; ninguém pode prescindir disso.

Por isso, termino aqui, dizendo que vamos her-
dar a cultura. E claro! Os negros, os indios, os
velhos, as criangas, os portadores de deficiéncia,
todos os que estdo construindo a cultura tém
que herdé-la um dia. E é isto que esté aparecendo
aqui, e ndo é por acaso, € uma contingéncia histé-
rica, fruto de um desenvolvimento histérico: her-
daremos a cultura. A cultura ndo pode ficar na
maéo de meia dizia, nem é interessante para essa
meia dizia.

O SR. PRESIDENTE (lvo Lech) — A palavra
continua & disposigao dos Srs. Constituintes.
(Pausa.)

S6 nos resta agradecer ao Professor Paulo Ro-
berto Moreira a presenga, que veio abrilhantar este
painel da Subcomisséo sobre a questéo das mino-
rias, a questdo do preconceito. Com seu saber,
com a sua lideranga, com a sua vivéncia, notada-
mente nos movimentos das pessoas portadoras
de deficiéncia, muito particularmente dos defi-
cientes fisicos a nivel nacional, deu o seu enfoque,
adiantou algumas questoes.

Convidamos S. 8 a permanecer e ficar auxi-
liando os trabalhos desta Subcomisséo. (Pausa.)

Aguardamos a presenga do Deputado e Profes-
sor Florestan Fernandes, que ja foi chamado.

Colocamos a palavra a disposi¢éo do Deputado
Vasco Alves.

O SR CONSTITUINTE VASCO ALVES — Sr.
Presidente, estou com a relagdo do roteiro das
reunides da Subcomisséo, nas quais serdo ouvi-
das as entidades da sociedade civil no dia 27,
os deficientes mentais; no dia 28, os negros; no
dia 29, as populagbes indigenas; no dia 30, os
deficientes fisicos e todas as demais minorias.

Causou-me espécie tenha sido omitido um seg-
mento da nossa sociedade que sofre todo o peso
das injusticas sociais do Pais. E um segmento
que vive em situagéo degradante em nosso Pais:
os encarcerados, 0s presos que se encontram
nos presidios em situagdo deprimente. Em razéo
disto, e por causa da minha convivéncia com o
movimento que se sensibiliza com a situagéo dos
presididrios, inclusive os segmentos que traba-
lham com a Pastoral carceraria no meu Estado,
requeiro a V. Ex* marque um dia especial para
esta Subcomiss&@o ouvir segmentos desse movi-
mento dos encarcerados, dos presos. Inclusive,
me prontifico a fazer contato com um padre do
meu Estado. o Padre Alfonso, que se tem dedi-
cado a esta questdo, ao auxilio dos presos brasi-
leiros. Poderiamos, inclusive, entabular entendi-

mentos com o Secretério de Justica do Espirito
Santo, para que alguém, que viva a situag&o real
do preso, ou seja, o presidiario, aqui compareca
para dar o seu depoimento sobre a situacéo de
vida dos presos brasileiros.

E o que tenho a requerer.

O SR. PRESIDENTE (lvo Lech) — A bem da
verdade, ja a Constituinte Benedita da Silva tinha
colocado esta questéo dos encarregados. Na pri-
meira oportunidade, o Deputado Vasco Alves vem
a esta Subcomisséo, enriguece essa sugestao, e
coloca, de forma direta, a necessidade de se ouvir
— & mais uma voz que se soma o presidiario.

Ainda deixamos em branco — para outras ma-
nifestagbes — o dia 4 de maio, se o Deputado
Vasco Alves tiver possibilidade de desenvolver es-
sas tratativas. Atrasariamos o horario, porque te-
mos a possibilidade de, na segunda-feira, desen-
volver os trabalhos pela parte da manha, pela parte
da tarde e pela parte da noite. Desenvolvendo
essa tratativa poder-se-ia atrasar um periodo e
se desenvolver um programa para ouvir e, até
em concordéancia com o apelo da Constituinte
Benedita da Silva, as questbes do encarcerado
e seus problemas sérios no Brasil.

Agradego a V. Ex* a contribuicdo e também
asua presenga aqui, fortificando esta sua posicéo.

O SR. CONSTITUINTE VASCO ALVES — S6
um reparo ao nosso Presidente. Néo é a primeira
vez que comparego a esta Subcomissao. J4 estive
aqui, participando da audiéncia que concedemos
as tribos indigenas. Ontemn, por exemplo, cheguei
no horério marcado, e, ac que soube, a Subco-
misséo tinha-se deslocado para a Lideranga do
PMDB.

De forma que fago este reparo ao Companheiro
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (lvo Lech) — Concedo
a palavra ao nobre Constituinte Nelson Seixas.

O SR. CONSTITUINTE NELSON SEIXAS —
Néo desmerecendo absolutamente a questéo le-
vandata pelo Constituinte Vasco Alves com rela-
¢ao ao encarcerado. Nao cabe precisamente na
nossa Subcomiso, e sim na Subcomissio dos
Direitos e Garantias Individuais, ainda mais se tra-
tando de questdes temporarias.

Estamos cientes de que ha desrespeito dos Di-
reitos Humanos nos cérceres, sabemos muito
bem dessa situagéo. Apenas sao situagdes tempo-
rarias enquanto que as demais, aqui, séo questbes
permanentes. A néo ser, por exemplo, alcbolairas
andnimos, que é uma situagio temporéria. Além
disso, j& havendo cinco categorias nesse argu-
mento do dia 4, ndo vejo — com todo o respeito
— a possibilidade de tempo para se apreciar o
assunto.

O SR. CONSTITUINTE VASCO ALVES — Para
contrapor &s palavras do ilustre Constituinte Nel-
son Seixas.

A situagéo do preso tem sido tratada em nosso
Pais como uma questdo de seguranga, um proble-
ma de seguranga. Inclusive pleiteei fosse colocado
de forma expressa que esta Subcomisséo se preo-
cupa com a situagio do preso. Infelizmente, a
minha emenda n&o foi acolhida.

Lamentavelmente, neste Pais, a nossa Consti-
tuigéo néo fala uma letra sequer sobre a situagdo
do preso. Talvez tenha sido esta a razéo da situa-
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¢é@o degradante em que se encontram os presos
brasileiros.

Nesta oportunidade, reafirmo a minha proposta
de que a Subcomisséo deve ouvir este segmento
da sociedade brasileira.

O SR. CONSTITUINTE JOSE CARLOS SA-
BOIA — Sr. Presidente a colocagao feita pelo no-
bre Constituinte Vasco Alves é importante, é fun-
damental. Inclusive, esclaregco que um dos espe-
cialistas em termos tedricos, em termos intelec-
tuais nesta questdo, e em termos de mulitancia
na Comissao Teotdnio Vilela em Sao Paulo, é
o Sr. Paulo Sérgio Pinheiro, que ndo pdde compa-
recer, e apresentou suas desculpas. Agora pegu
ao Plenério, aos Constituintes, ao Presidente, a
Mesa, para que nés discutamos profundamente
a questao levantada pelo Constituinte Vasco Alves,
mas, no momento, devido & presencga do Profes-
sor Florestan Fernandes, e, em seguida, apds o
debate com o mesmo, retomemos a questao dos
presidiérios, que entendo fundamental.

A SRA, CONSTITUINTE BENEDITA DA SILVA
— Néo s6 Sr. Presidente, ndo ser solidaria com
o Constituinte como para renovar © Compromisso
desta Subcomisséo, onde estamos tratando da
questdo da minoria, do marginalizado, temos que
reafirmar que esta Subcomusséo tem até o papel
politico de, constatado que as outras Subcomis-
sdes nédo estdo enfocando aspectos que possam
envolver o individuo, a nivel da sua situagéo social,
cultural, sefa 14 o que for, penso que temos este
papel politico.

Neste sentido, reafirmo, aqui, o compromisso
desta Subcomissdo. Garantiremos essa discus-
s&o, principalmente no que diz respeito ao encar-
cerado. A maioria dos encarcerados, sabemos,
séo de negros, e esta Subcomisséo trata exclusi-
vamente desses negros.

O SR. PRESIDENTE (lvo Lech) — Passamos
a palavra ao Professor Florestan Fernandes, um
dos Cientistas politicos mais renomados deste
Pais e homem que enriquece a Assembléia Nacio-
nal Constituinte. Nossos agradecimentos, por V.
Ex® se dispor a ajudar a Subcomissao que trata
da questao das minorias, neste painel na manha
de hoje.

Com a palavra o Deputado e Professor Flores-
tan Fernandes.

O SR. CONSTITUINTE FLORESTAN FER-
NANDES -— Agradego & minha companheira
Constituinte Benedita da Silva e ao Presidente des-
ta Subcomisséo, Deputado Ivo Lech, um exemplo
de coragem humana, o convite. Ja declarei que
admiro essa sua coragem em enfrentar as vicissi-
tudes e dar um exemplo a todos nés da sua vitali-
dade intelectual e psicolégica.

Para ser franco com V. Ex® ndo sei bem sobie
o que vim falar.

A Constituinte Benedita da Silva falou vaga-
mente em questdo de minoria.

Ora, sou Professor de Sociologia, ainda nao
me habituer com o papel de Constituinte, e nao
vim aqui para dar uma aula sobre o conceito
sociolbgico ou etnolégico de minoria. O Professor
José Sabéia poderia fazer isto até methor do que
eu. Relatarei duas coisas que sdo importantes para
mim e que marcaram minha vida como pesqui-
sador. Uma, diz respeito ao estudo do indio, outra,
diz respeito ao estudo do negro.

Com referéncia a estes assuntos, tenho alguma
coisa a dizer. No entanto, antes queria meter a
colher torta nesse fim de discussdo que ouvi a
respeito da situagédo do presidiario, do encarce-
rado. Desde Howard, que foi um pioneiro no estu-
do dos prisioneiros, dos presidiarios na Inglaterra,
até & moderna, & atual psicologia social, existe
o conceito de que essa categoria social acaba
fazendo parte de urna minona também. E uma
categoria social que inclusive possui a sua propria
subcultura. Entdo, independentemente dos as-
pectos legais que o companheiro Constituinte
Nelson Seixas levanta aqui — S. Ex* tem toda
a razao — ha aspectos legais envolvidos que néo
sdo pertinentes a esta Subcomisséo, mas hé ou-
tros problemas que o séo.

Como se produz um encarcerado? Como a so-
ciedade produz aquele individuo que é chamado
de criminoso? Este € um assunto que preocupou
os sociblogos, os etnélogos, os fildsofos desde
o século XV, e até os especialistas modernos,
que nao vém ao caso mencionar aqui.

O cniminoso é produto nédo s6 de uma carreira,
de uma biografia; é produto de uma cultura, de
uma sociedade, de uma situagdo humana. Por
isso ele é objeto necessario da discussdo dos Se-
nhores, porque é tradicional no Brasil que a nossa
sociedade, desde o periodo escravista produziu
pessoas que foram confinadas em categorias que
eram todas como de inimigos da ordem.

O principal inimigo da ordem na sociedade es-
cravista foi o escravo. Ele era um inimigo da or-
dem, porque era um homem privado de liberdade.
Qutro inimigo da ordem era o homem livre pobre
porque numa sociedade escravista, o homem livre
pobre néo tinha o que fazer; era uma minoria
de homens livres pobres que podiam realmente
ter uma carreira, uma oportunidade de vida. Existe
um livro da Laura de Melo e Souza sobre esta
categona dos excluidos, que foram os homens
livres pobres da nossa sociedade escravista.

Hoje, temos vérios subgrupos, véarias subcul-
turas de pessoas que sdo caracteristicamente
marginalizadas, excluidas, e que poderiam ter ou-
tro destino, outro aproveitamento na sociedade
brasileira, se outra fosse a relagdo da sociedade
brasileira com essas pessoas, se elas fossem con-
cebidas como seres humanos, tratadas como se-
res humanos e incluidas dentro da ordem social
existente.

Com referéncia & minha prépria experiéncia hu-
mana como pesquisador, uma das descobertas
que fiz— e néo estudei indios vivos, estudei indios
desaparecidos, indios Tupi que viveram no Brasil
no Século XVl e no Século XVl — foi a contro-
vérsia que existe entre a nossa consciéncia falsa
na nossa Histéria e a realidade histérica viva. Gil-
berto Freire, um homem de grande valor intelec-
tual, que escreveu obras que s@o fundamentais
na histéria da Sociologia, da Antropologia cultural
no Brasil, afirma, por exemplo, que no Brasil ndo
houve uma politica, como ocorreu na América
espanhola e em outras areas coloniais, ndo houve
uma politica de exterminagdo dos indigenas, e
areagéo dos indigenas a colonizagéo foi pacifica,
porque os brancos, por sua vez, trataram os indi-
genas de uma forma benigna.

Ora, esta € uma mitologia, ndo é ciéncia. Pe-
guem um homem como Frei Vicente Salvador,
que escreveu uma histéria objetiva do Brasil, e
vejam o que ele afirma ali. Peguem os livros dos
cronistas que descrevem situagbes concretas de

contato entre indios e brancos, desde cronistas
portugueses e cronistas espanhdis, e até um in-
glés como Anthony Nivert, e as cartas dos jesuitas,
que séo relatos fidedignos, os documentos ofi-
ciais. A politica colonial dos portugueses tinha
que ser ura politica colonial. Os indios néo resisti-
ram, os indigenas nativos nao resistiram a con-
quista, enquanto a conquista ndo ameagou a so-
brevivéncia dos indios enquanto comunidades
humanas organizadas. Até o periodo das feitorias
a convivéncia foi pacifica e os conflitos foram
ocasionais. Em seguida, quando se estabeleceu
a politica das donatarias, ai entrou em jogo a
questdo da propriedade da terra. Os indigenas
comegaram a ser expulsos da sua terra, come-
caram a perder a liberdade da sua pessoa, foram
reduzidos & escravidao, perderam o direito a mu-
lher e & familia, que eram incorporados & escra-
varia do conquistador, e outras consequéncias
que nédo vém ao caso admitir aqui.

Entéo, o que aconteceu? Aconteceu que eles
resistiram & conquista pelos meios de que dispu-
nham, e meios violentos.

A chamada Confederagdo dos Tamoios, que
de fato ndo era uma Confederagao dos Tamoios,
era uma Confederacéo de Indios Tupi, e que é
muito bem descrita nos livios de Nébrega, An-
chieta e outros cronistas jesuitas, foi formada co-
mo uma tentativa ditima dos indigenas de resistir
a conquista.

O grande obstéculo que os indigenas encon-
traram para se defender contra a conquista portu-
guesa estava no fato de que a organizagéo tribal
impedia a unidade deles, o aparecimento de for-
magoes sociais que pudessem enfrentar a invasio
portuguesa. Na medida em que eles néo tiveram
condicdo de desenvolver uma formacgédo social
capaz de resistir ao branco, acabaram ficando
expostos a uma politica de divisdo que os brancos
manejaram com muita habilidade, langando gru-
pos indigenas contra outros, ajudando os brancos
a dizimar as populagées nativas, e foram vitimas
também de incursées montadas pelos brancos
para o exterminio sistematico das populagdes na-
tivas.

De modo que a politica de exterminio do indige-
na é uma politica que vem da era colonial, e s6 ~
encontrou uma barreira em conseqiiéncia da in-
terferéncia da Igreja Catélica regulamentando este
assunto, nao por causa do Brasil, mas por causa
do que ocorreu no México, no Peru e na América
Espanhola de uma maneira geral. Na medida em
que o Papa interferiu na natureza das violéncias
que foram praticadas nessas é4reas, que foram
ainda maiores que as praticadas aqui, porque
eram 4reas nas quais existia ouro, existiam precio-
sidades, havia a possibilidade de usar o trabalho
indigena, inclusive na mineragéo, a politica destru-
tiva acabou assumindo aspectos tdo desumanos,
que os préprios padres acabaram tendo de tomar
providéncia no sentido de levar & Coroa o proble-
ma concreto do que representava essa destruigéo.
E hoje podemos avaliar. H4 muitos estudos de
antropdlogos a respeito do assunto. Quanto aos

Tupis, posso constatar que a Unica maneira que
os Indios Tupis encontraram para fugir & escra-
vidao e a dizimag&o foi a da migragéo para novas
areas: aquilo que os cronistas chamavam de fuga
para o sertdo. Na medida em que os brancos
penetravam e ampliavam suas fronteiras, os indi-
genas tiveram de recuar para conseguir, através
do isolamento, condigdes de autoprotegéo e de
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autodefesa. E assistimos hoje ao fim desse pro-
cesso: os indigenas néo tém hoje mais para onde
fugir. Eles ndo podem fugir, ndo existem mais
dreas capazes de assegurar protegdo

Gragas ao General Rondon e ao Servigo de
Protecdo ao Indio, surgiu uma legislacéo de prote-
¢éo ao indio, mas essa legislagéo nunca foi obede-
cida de forma construtiva. Vérios antropélogos
fizeram estudos a respeito, mostrando que essa
politica de protecéo ao indio néo levou a nada,
e, por motivos diferentes, os brancos sempre de-
sejaram as terras dos indios, as vezes para fazen-
das de criagdo ou de plantagéo, outras vezes por
causa de jazidas minerais. Chegamos ao extremo,
hoje, de o nosso Exército ser um mstrumento
usado por empresas nacionais e estrangeiras para
desalojar os indigenas das &reas em que estes
ainda podem sobreviver. Inclusive se usa a artima-
nha de dizer que é preciso dar cidadanta plena
ao indigena para que ele decida sobre o seu desti-
no, possa dar uma utilidade maior s suas terras,
até negocié-las. E uma maneira de levar & destrui-
¢ao, a limites inconsequentes.

Portanto, af temos todo um conjunto de proble-
mas muito graves, que temos que enfrentar com
coragem A legislagdo a respeito das populagdes
indigenas tem que seguir pautas novas.

Durante esse perfodo ditatonial, os indigenas
acabaram desenvolvendo-se com a colaboragio
de organizagdes, principalmente da Igreja Caté-
lica, e também de outras formas de organizagéo,
assisténcia prestada, individualmente, por certos
advogados. Acabaram desenvolvendo vérias for-
mas de consciéncia da realidade, inclusive desen-
volvendo a idéia de defender o conceito de nacio-
nalidade; de serem tratados nao como minorias
irresponsaveis, mas como nagdes que vivem den-
tro do solo brasileiro e devem dispor e desfrutar
das regalias e das prote¢des de uma nagéo dentro
do Pais.

Ja ouvi exposigoes de alguns desses lideres.
Fiquei impressionado, vérias vezes, por conseguir
ouvir esses indigenas que falam em nome de
seus companheiros: a articulagéo de seu pensa-
mento, o nivel de informagéo que possuem, a
objetividade com que descrevem a realidade. Se
V. Ex® tomarem o livro de um dos dois autores
franceses que trataram dos Tupinambéas do Norte
e Nordeste, encontrardo um diglogo com um che-
fe indigena. Esse chefe faz uma descrigdo das
diferentes etapas seguidas pelo processo de colo-
nizagéo, desde a ocupagéo da terra, desde a pre-
senca do branco como amigo, o branco que era
recebido e incorporado & familia indigena e rece-
bia uma mulher, até o momento em que ele tira
o indio da terra e a fase posterior, em que ele
acaba massacrando o indigena.

Esse chefe indigena mostra diversidade do indi-
dgena para penetrar nos assuntos concretos da
vida. Nao podemos pensar que os seres humanos
s#o irracionais porque nascem indigenas ou por-
que nascem africanos, ou porque nascem asiéti-
cos. Os indigenas tém essa capacidade, um docu-
mento do século XVIl o comprova. O trabalho
desses indigenas que hoje se estdo ocupando
da lideranga do movimento indigenista, substi-
tuindo os antropdlogos, pondo de lado qualquer
tipo de assistencialismo por parte da Igreja Cat6-
lica ou de outras entidades, o trabalho deles é
admirével. Os indios s&o os melhores advogados
da sua prépria causa, conhecem a natureza dos
problemas que enfrentam e defendem condigbes

que a sociedade brasileira ainda nao é suficiente-
mente democratizada para aceitar. Fomos criados
na mentalidade de que o indigena é uma pessoa
in natura.

Escrevi um trabalho comparando a crianga, o
indigena e o louco. Essa era a grande proble-
matica das Ciéncas Sociais no inicio do século
XX. Combatia esse tema dizendo que envolvia
muitos preconceitos contra as criangas, contra
o indigena e contra os loucos.

Na medida em que os antropdlogos deste sécu-
lo comparavam os indigenas, a crianga e o louco,
por ai j& vemos a tendéncia do branco, mesmo
do branco que é cientista, a discriminar a capaci-
dade perceptiva, cognitiva de explicacdo do mun-
do do indigena, do primitivo. Se & primitivo, &
primitivo em todos os sentidos, isto néo é verda-
deiro. O limite do ser humano néo se define pelo
limite de sua civilizagéo. E dado pela capacidade
de acumular experiéncias, enfrentar a experiéncia
nova e de desenvolver, através dessas experién-
cias concretas, sabedoria sobre essas condi¢cdes
de vida que s&o enfrentadas pelo individuo.

Esses representantes das comunidades indige-
nas se autodesignam como nagdes indfgenas, sdo
capazes de trazer para nés, aqui, uma contribuigédo
inestimavel, que coloca em xeque a questéo de
estabelecer uma lagislagdo sobre minorias. Pen-
sar em minorias é pensar que o Brasil esté dividi-
do, é como se fosse uma colcha-de-retalhos. Mi-
nha avé gostava de fazer. Era portuguesa, econé-
mica. Enté&o, tudo quanto era retalho que sobrava
de vestido, disso ou daquilo, ela guardava e depois
fazia a colcha, forrava a colcha, e ficava uma coisa
bonita. No entanto, uma colcha-de-retathos € uma
composigdo em que as partes ndo interagem.

Considerar um grupo humano como uma mi-
noria é, em certo sentido, dizer que pertence a
Nagéo, mas que, ao mesmo tempo, ele néo tem
a plenitude dos direitos civis e politicos que séo
desfrutados por aqueles que formam a maioria
desta Nagéo. Quer dizer, existem cidadéos de pri-
meira categoria e cidaddos que sdo parte das
minorias, e que estdo sujeitos a alguma forma
de restri¢ao, inclusive constitucional, inclusive de
protegéo daqueles que se arvoram em conscién-
cia do outro.

Entéo, é preciso ir ao fundo desta questéo, e
os agrupamentos indigenas permitem isto.

Com referéncia ao negro, tenho tanta coisa a
dizer que posso ficar aqui com V. Ex® um, dois
anos, fazendo exposigéo, como Professor ou co-
mo Companheiro, porque fizemos uma pesquisa,
em S&o Paulo, que deu origem a uns seis ou
oito livros. Eu préprio escrevi trés, e, em colabo-
ragéo, com Companheiro, escrevi um quarto fivro.
Esse Colega Professor escreveu mais uns trés
independentemente, além da sua tese sobre as
religides afro-brasileiras.

O negro é assunto que desperta em mim a
vontade de falar e de me estender a seu respeito.

Em primeiro lugar, é muito dificil dizer se deve-
mos encarar o negro. Costumava distinguir o ne-
gro do mulato. Naquele momento em que a pes-
quisa foi feita, inclusive na comunidade negra —
e a chamévamos “o meio negro” — nao existia
aconsciéncia do orgulho da cor. Muitos preferiam
ser qualificados de mulato, e ndo de negro, até
que surgiram os primeiros a dizer que preto era
carvéo, e achava-se que a palavra “preto” era mais
delicada. Entdo, surgiram uns que diziam: nao;
preto é carvio; eu sou negro. Havia reivindicagéo

de uma condi¢éo racial e de uma identidade ra-
cial, que foi parcialmente esfacelada, mas que
estd subjacente & consciéncia do negro e seu
orgulho de ter ancestrais que séo africanos.

A escraviddo destruiu, de forma sistemética, tu-
do que pbdde da cultura dos africanos Sabem
V. Ex** que tivemos africanos de diferentes proce-
déncias. Néo poderia eu ficar repetindo aqui. Os
que quiserem, poderédo recorrer a livros. Um dos
mais faceis é o de Artur Ramos, embora existam
véarios, em que este assunto é debatido.

Havia uma razéo fundamental para destruir a
cultura, assim como a destribalizag@o indigena
era um processo para destruir a capacidade do
indigena de resistir & colonizacéo; destruir a cultu-
ra africana, inclusive a lingua, era um elemento
fundamental de dominag&o racial. Se os negros
pudessem comunicar-se em linguagem que os
brancos n&o entendessem, poderiam eles com-
binar formas de rebelido sob os olhos dos bran-
cos, sem que estes as pudessem entender.

Desta forma, era preciso submeter a heranga
cultural africana e um processo de desmorona-
mento e de destruigao sistemética. O que sobre-
viveu subterraneamente, gragas a vida na senzala,
& sobrevivéncia de formas mégicas e religiosas
de atividade humana, e algumas comunidades
que se isolaram, e hoje séo reliquias, descobertas
ocasionalmente aqui e ali, e que mantém formas
transplantadas de cultura.

Na verdade, a miscigenagéo, a transculturagéo
ndo permitiram uma preservacao cultural maciga
da heranga cultural dos agrupamentos negros,
das vérias etnias e até de diferentes ragas que
vieram para o Brasil.

Como curiosidade, € preciso dizer que havia
negros de cultura superior aos brancos.

Na Bahia, havia este fato notével, registrado
por muitos especialistas, ou seja, de brancos que
nao sabiam escrever e que eram servidos por
negros que lembravam os antigos escravos gre-
gos utilizados pelos romanos como uma espécie
de secretario, de servidor de categoria especial.

Importante para nés, na presenga africana, foi
que a escraviddo gerou a necessidade de se tratar
o negro como inimigo publico, n° um da ordem.
Malheiro Dias, foi o primeiro autor que tratou com
coragem, e com precisao, deste assunto, um livro
famoso sobre a escravidéo africana no Brasil, um
livro pioneiro, porque, inclusive, o primeirono qual
a questdo do preconceito é mencionada como
algo inerente a relagdo do branco com o negro
aqui; um homem que dizia que a escravidao —
uma das pretensdes dos portugueses e dos bran-
cos brasileiros descendentes de portugueses —
que diziam que nunca a nefanda instituicdo foi
tdo suave no Brasil.

Agora, pergunto eu: como essa nefanda institui-
¢&o poderia ser suave em algum lugar do mundo?

E preciso colocar-se no lugar do escravo para
saber que ndo existe na escravidao a possibilidade
de que ela seja suave. Ela é selvagem, é cruel;
desperta no agente da escravidao os piores com-
portamentos em termos de violéncia, e desperta
na vitima dessa violéncia uma reacéo equivalente.

O préprio Gilberto Freire, em seu livro mais
famoso, “Casa Grande & Senzala,” menciona va-
rias formas de violéncia que resultaram da convi-
véncia de negros e brancos dentro dos sobrados,
nas relagbes entre a casa grande e a senzala.
E olhem que o retrato dele é parcial; € o retrato
da escravidéo e da senzala visto da casa grande.
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Quem o visse de uma perspectiva inversa diria
O contrario.

Malheiro Dias revelou coisas que sao funda-
mentais para nés, porque cultivamos véarios pre-
conceitos. Inclusive, cheguei a escrever em um
ensaio, publicado em Portugal, depois reunido
no livro “O Negro no Mundo dos Brancos”, que
cultivamos © preconceito de néo ter preconceito;
temos vergonha de ter preconceito, e nao temos
a coragem de combater o preconceito. Este é
um problema grave, um problema ético funda-
mental. O mais importante é néo ter vergonha
de ter preconceito, de dizer “tenho preconceito”,
e, depois, se tiver ombridade, enfrentar esse pre-
conceito e extingui-lo, extirpé-lo.

O fato de termos preconceito de néo ter precon-
celto nos leva a dizer que nao existe preconceito
racial no Brasil, que ndo existe discriminagéo, que
n#o existe segregacao, quando, de fato, essas for-
mas se manifestam da maneira mais destrutiva
e perniciosa, porque dissimulada, oculta, e, como
disse certa vez um grande dirigente da UDN, “o
preconceito € legitimo no recesso do lar, ele deve
ser cultivado no recesso do lar, e nao publica-
mente, na sociedade”.

Ora, o que se faz no recesso do lar faz parte
da natureza do homem. Malheiro Dias esclarece
— e é importante em nossa discusséo — porque
acaba, de uma vez, com o mito de que a miscige-
nagé&o resolveria o processo da condigao do negro
no Brasil.

Houve até quem dissesse que ateoria de Gilber-
to Freire a respeito do desaparecimento gradual
do negro tem relagéo com um problema do érgéao
sexual masculino. Através desse 6rgao, acaba-
riamos produzindo mestigos, e o acasalamento
dos mestigos nos levaria aos brancos e, no fim,
no Brasil s6 existinam brancos.

Essa concepgéao do desaparecimento gradativo
do preconceito, da miscigenagdo é completa-
mente posta & margem pela investigagéo de Per-
digao Malheiros, porque ele mostra que, pelo Di-
reito brasileiro da época, o que prevalecia era 0
principio romano de que servos persona non
habet, quer dizer, um escravo naoc tem pessoa,
é destituido da condigdo humana da pessoa, €
um objeto, propriedade do senhor, é o equivalente
do animal, aquilo que os norte-americanos cha-
mavam de gado, e podiam ser utilizados como
gado. E foram utilizados assim, até que se chegou
a um ponto em que ja era dificil substituir o escra-
Vo, e 0s brancos comegaram a tomar mais cuida-
do com essa preciosa propriedade e a criar formas
de protegdo que permitissem a sobrevivéncia do
negro.

Esse principio de que servus persona non
habet acabou criando a concepgédo de que ©
negro é naturalmente inferior ao branco e 1550
até os sacerdotes catdlicos defenderam, de que
a fungéo cwilizadora do Senhor se realizava atra-
vés da religiao, gragas ao Senhor o escravo pode-
ria melhorar a sua qualificacao intelectual.

Outro principio que Malheiros Dias escreve &
o do partus sequitur ventrem, quer dizer, a
origem, o status do recém-nascido ndo é deter~
minado pelo pai, mas pela mée. entao, o senhor
podia procriar a vontade, tornava-se um gara-
nhéo, e todos os filhos dele acabavam sendo ne-
gros e escravos, porque aquele nticleo legal da
familia branca nao era tocado pela miscigenagao.

O Professor Anténio Candido de Melo e Souza
tem um brilhante estudo sobre a familia. Nesse

estudo, pée em relevo como o nicleo legal da
familia branca foi protegido e mantido intacto,
independentemente da grande miscigenacéo que
ocorreu ha sociedade brasileira.

Como a escravidio tinha por base uma relagio
mercantil, havia duas vias pelas quais o individuo
podia deixar de ser escravo. Uma era a da crise
de consciéncia. No imite da morte, o senhor bran-
co, cristao, acabava, pelo menos com relagéo a
um, a dors, ou a trés dos seus descendentes que
tivessemn tido maior convivéncia com ele, acabava
desenvolvendo lagos afetivos e reconhecendo a
paternidade.No entanto isso nem sempre era ob-~
servado pelos herdeiros, que, com amparo na
lei, ou melhor, ao desamparo da lei, mantinham
05 seus irmaos na condicao de escravos. As vezes
eram reconhecidos, as vezes acontecia de o ca-
marada sair de uma regiao e ir para outra, e como
ele era negro, acabava sendo qualificado como
escravo. Se tinha documento, rasgavam o docu-
mento dele e ele ndo podia provar que néo era
escravo e voltava a escravidio.

Esta era uma das vias pelas quais o negro podia
ter acesso a condigdo de homem livre.

Outro meio era o pecuniério. Assim como o
negro tornava-se escravo através da venda, ele
podia tornar-se livre através da compra. Esse pro-
cesso.de aquisi¢do da liberdade era muito dificil,
principalmente a partir do momento em que a
mstituicdo do trabalho escravo comeca a entrar
em crise, dissemina-se a possibilidade de compra,
através de meios de acumulagao de pectlio por
negros que trabalhavam em lotes que eram cedi-
dos pelo senhor, através de organizagdes que fo-
ram formadas, com este fito, por brancos de espi-
rito humanitério ou, entéo, pelos préprios negros
e por outros mecanismos,

De qualquer maneira, estas eram as duas vias
pelas quais o escravo saia da condigao de escravo
e adquiria a condigdo de homem livre.

Os levantes aqui tiveram uma grande impor-
tancia, mas néo produziram, como no Caribe,
uma corrente de liberagdo significativa, e é com
as lels emancipacionistas e, depois, com a desa-
gregacéo do trabalho servil, que ocorre antes do
advento da promulgagéo da Lei Aurea, que o ne-
gro emerge na condicéo de homem livre e poderia
tornar-se um cidadéo.

O percurso de tornar-se livre e de chegar a
ser cidadao é complicado. No livro que escrevi
junto com o Professor Bastide, no capitulo “Do
Escravo ao Cidadao” — é o primeiro capitulo
do livro — fago uma reconstrugéo da histéria eco-
nomica de Sdo Paulo e mostro a dificuldade en-
contrada pelo negro para tornar-se um cidadé@o
1gual aos outros No livro “A Integragéo do Negro

© a Sociedade de Classes” procuro demonstrar

quais foram as barreiras que surgiram para essa
integragao.

Do ponto de vista do branco, o processo da
desagregacdo da sociedade escravista parecia ser
automatico, quer dizer, desapareceu a escravidéo,
todos tornaram-se iguais e, portanto, ndo hé pro-
blema racial no Brasil.

Os abolicionistas acabaram caindo na arma-
dilha dessa falsa consciéncia e abandonaram o
negro & sua prépria sorte Em Séo Paulo s6 houve
um caso de um homem notéavel, de cujo nome
nao estou lembrando agora, que manteve um
jornal chamado “ARedengéo™. Ele préprio liderou
movimentos que levaram a luta para dentro da
senzala. Ele pertencia a uma familia de fazen-

deiros, descendia de barbes. A primeira coisa que
fez, quando uma irmé dele baronesa deixou a
fazenda dela aos encargos dele, foi emancipar
todos os escravos da irma. Esse homem notéavel
manteve esse jornal durante algum tempo e de-
nunciou todas as formas de discriminagéo e de
preconceito que atingiam o negro. No inicio da
vida do negro em S&o Paulo, os dramas vividos
pelo negro eram terriveis, a ponto de, quando
tratei dessa fase na reconstrugéo, no uso dos ma-
teriais, as vezes ter de interromper o trabalho por-
que chorava, néo conseguia trabathar, dramas hu-
manos tremendos. O caso de um pedreiro que
se suicida porque duas filhas séo defloradas. Ele
vai & policia e sofre humilhagbes. Negros que
eram pegos Nha rua, levados a delegacia para te-
rem o cabelo raspado, e outras coisas.

De outro lado, no processo de competigcdo com
o branco, o que aconteceu? A idéia do trabalho
livre na pétria livre acabou favorecendo os imi-
grantes italianos, espanhéis, portugueses, porque,
tendo diante de si a possibilidade de escolher
enire a mao-de-obra escrava e a méo-de-obra
do imigrante, nos lugares onde havia algum de-
senvolvimento econémico, o patréo tendia a dar
preferéncia ao trabalhador branco.

De outrolado, como mostra a Professora Emilia
Viotti no trabatho “A colénia e a senzala”, o nivel
de avaliagéo do trabalho que foi posto em prética
pelos brancos foi de tal ordem que o custo de
trabaltho livre era equivalente ao custo do trabatho
escravo. O negro se viu, entdo, diante desta situa-

" ¢éo: achava que aquilo era uma armadilha que,
de fato, ele ndo adquirira a condigdo de homem
livre e que continuava escravo e, por isso, ele
repudiava o trabalho.

No reptidio ao trabalho — séo coisas que inte-
ressam muito ao debate desta subcomissdo —
porque o trabalho era repudiado? Por que o negro
nédo queria trabalhar? Nao é. Ele achava que as
formas de trabalho estavam associadas a modali-
dades de degradagao humana que eram compa-
raveis aquelas que se produziram sob a escra-
vidao. Por 1ss0, repudiava o trabalho. J4 a mulher
negra, principalmente aquelas que estavam vincu-
ladas ao trabalho no sobrado, nao ao trabalho
no eito, j& tinham uma experiéncia na relagao
com o branco, e a crise para a mulher negra
for menor. Como o Professor Samuel Laurim
mostra nos estudos de populagdo de Séo Paulo,
houve um momento que a cidade de Sao Paulo,
como Buenos Aires, era uma cidade de italianos.
A maioria da populacéo trabathadora, 80%, era
de origem italiana. Como o negro poderia con-
correr com o trabalhador branco? J& a mulher
negra tinha condigdes de trabalhar, porque a
maior parte das mulheres brancas estavam prote-
gidas por uma ética pela qual elas deveriam ser
donas do lar. E, se cooperavam com o marido
no trabalho, era em formas de trabalho coope-
rativo, que eram fundamentais para a formagao
do pectilio e a ascenséo social da familia.

O que vai suceder, entdo é uma marginalizagao
do negro, que é excluido, ndo totalmente, mas
em proporgoes muito grandes, do sistema de tra-
balho livre, e a mulher acaba incorporando-se
a um tipo de trabalho subvalorizado, aquele que
é definido pelos brancos — que podiam concorrer
com trabalhos melhores — como um trabalho
sujo. Até hoje as domésticas ndo conseguiram
definir o seu tipo de trabalho como um trabalho
digno e protegido pela lei de forma plena. De
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qualquer maneira, a muther tinha uma protegao,
ela possuia um meio de vida de subsisténcia, e
é em torno da mulher negra que se vai dar a
preservagdo do meio negro na cidade de Sao
Paulo. De uma forma muito destrutiva porque
a mulher negra acaba sendo a fonte de subsis-
téncia do homem que néo trabalha, vitima da
sua incompreensdo da realidade, incompreenséo
que levava o homem a ser o que ele chamava
de “colecionadores de cabagos", quer dizer, o
prestigio; ele néo tinha onde competir por presti-
gio; para competir por prestigio, tinha de ser inde-
pendente, néo trabalhar tinha de ficar nas esqui-
nas ou nos bares bebendo e tinha de colecionar
cabagos, para mostrar a outros que ele era um
homem muito viril.

Daf resultaram outras formas de vida. Aquela
época néo existiam favelas, existiam moradias co-
letivas, como o Buraco da Onga, que subsistiu.
Quando a nossa pequisa foi feita, o Buraco da
Onga ainda existia. Eu préprio vivi na Bela Vista
e convivi com negros e com mulatos, € pude
ver as condigées terriveis de vida a que eram
submetidos. Nas histérias de vida que fizemos
hé& uma pessoa, como Correia Leite, por exemplo,
que descreve como viu a violentagéo de mulheres,
ele crianca pequena por parte de companheiros
que viviam naqueles corticos. Eram chamados
corticos — eram 0s corticos mais medonhos,
mais perigosos e nos quais a populacéo estava
sujeita & promiscuidade e a condigbes subumna-
nas de existéncia.

O negro para sair daf teve de travar uma luta
tremenda, e uma luta que é muito importante
assinalar aqui, porque é a partir do movimento
negro que surge a reagéo a essas condigoes. Ja
na década de 10 comegam a surgir alguns jornais,
mas é na década de 20, na década de 30, que
surgem movimentos propriamente organizados
e quelevam o negro a consciéncia de que a ordem
civil existente no Brasil ndo conferia ao negro a
condigio autorméatica de cidadao, e que ele tinha
de conquistar, por suas proprias forgas, por seus
préprios meios, essa condigdo. Comegam as in-
dagagbes.

O negro se compara com o italiano. Quando
o italiano chega aqui, ele chega na mesma situa-
¢do. H4 documentos que mostram a rebelido dos
colonos brancos na Fazenda de Ibicaba, a fazenda
famosa do Senador Vergueiro. O branco recu-
sa-se a comer em cocho, o branco rejeita viver
em senzala, quer casa independente, quer certas
condigbes de vida digna, ele tem o Cénsul para
defender os seus direitos, ele faz movimentos de
protesto, portanto, tem meios de Iuta.

Entéo, o negro vai comparar. Como aquele indi-
viduo que tem o mesmo ponto de partida, depois
conquista uma posigéo respeitavel na sociedade,
tem filhos educados, inclusive fithos que se tor-
nam meédicos, advogados, famflias que se enri-
quecem e se tornam importantes, € 0 negro tenta
explicar isso. E a primeira tentativa de explicacao
e que vai isolar uma das institui¢oes, a famila.
O negro foi despojado do acesso as instituicdes
que eram compartilhadas pelo branco sob a es-
cravidio. Ele tinha de construir essas instituigoes
por seu préprio esforgo.

A familia deu ao branco imigrante condigées
de autodefesa e de autoprotegéo, de solidariedade
humana. As comunidades formadas por italianos,
por espanhdis, que moravamn nos mesmos bair-

ros, também serviam como formas de autopro-
tecéo, as associagbes de auxilio mdtuo gque surgi-
ram para oferecer meios de recreagéo, de convi-
véncia civilizada, os sindicatos, e vérias outras for-
mas, inclusive jornais. Entéo, o negro vai percorrer
esse caminho e vai procurar defender a conquista
dessas técnicas sociais, desses valores sociais,
dessas instituicdes de que ele foi privado por cau-
sa da escravidao e que ele teria de adquirir atraves
de uma experiéncia prolongada e muito dura. Ele
vai repetir a histéria do indigena sob o fogo direto
do preconceito racial, da discriminag&o racial, da
segregagéo racial. As condigbes eram ainda pio-
res do que as dos indigenas, porque os indigenas
podiam preservar a sua identidade cultural pelo
isolamento e pela migrag@o. Os negros deviam
enfrentar aguela guerra diéria, permanente, que
dizimava as populagdes negras sem ter meios
de autodefesa coletiva. Af vai surgir a frente negra
brasileira, ai vao surgir as primeiras manifestagdes
escritas em jornais, como é O Alvorada, e outros;
O Clarim, e pessoas abnegadas — Jaime de
Aguiar, Correia Leite e etc. — vao escrever sobre
o assunto e vdo explicar por que os negros néo
tinham os mesmos direitos que os brancos. Véo
surgir também tipos de intelectuais, que eram
mestigos, como Arlindo Veiga dos Santos e ou-
tros, que levam para o meio negro a idéia do
combate direto, de enfrentar no corpo-a-corpo
a desigualdade racial. O negro levanta a bandeira
de que ele tinha que ser o supercampedo, tinha
que ser aquilo que o branco nédo é. O branco
proclama uma lei que confere igualdade racial
a todos, mas a lei ndo confere. Entao, ele tem
que ser o superbranco, ele tem que demonstrar
que é capaz de atender essa situagéo e de defen-
der essas condigdes para o meio negro.

A educagao dada para os militantes era esta:
se a sua patroa maltratar vocg, vocé responda
apatroa, se a patroa néo quiser pagar-le o saldrio
devido, vocé saia do trabalho; se a patroa fizer
isso vocé replica com aquilo. Tradicionalmente
o comportamento do negro era outro. Por exem-
plo, Martins descreve uma cena chocante de uma
senhora negra que, com sua filha, vai visitar a
antiga patroa e antiga senhora também, ela tinha
sido escrava, e diante de uma senhora veneranda,
aantiga patroa disse: Fulana, sente-se. E ela disse:
Sentar, senhora?! Desse toco ndo nasce uma se-
nhora. E ela fica de pé. Outro caso de um dentista
mulato, que viveu dentro de uma famiia branca
na Av. Angélica, que, depois de muitos anos, esta-
va ali na vizinhanga e vai visitar a familia e, na
hora do almogo, ele foi muito festejado pelos anti-
gos companheiros, que o tratavam como se fosse
irméo; eles ja estavam crescidos também, j& eram
doutores, af disseram para ele: fique para almogar.
E ele fica. Mas ele ja tinha adquirido outra visdo
da vida; ele esperava que fosse comer com eles
na sala-de-jantar. Quando chega a hora de servir,
a empregada o leva & copa, la ja estava a sua
mesinha pronta com o seu almogo. E ele disse
& moga: diga ao senhor beltrano ou fulano que
me retiro, porque estou muito atrasado e que
agradego o convite do almogo. E sai sem se des-
pedir dos antigos amigos de inféncia.

Esse momento da luta acaba-se esvaindo. Por
qué? Porque néo encontra resposta no meio bran-
co. A luta do negro, essa luta tremenda para que
ele se organizasse, se constituissern naquilo que
os antropdlogos norte-americanos chamariam de

uma minoria organizada, essa luta é solapada,
na medida em que o meio branco ndo oferece
as condigdes materiais e humanas para que o
negro consiga esse patamar. Como a Frente Ne-
gra havia-se registrado como partido, o Estado
Novo extermina a Frente Negra, os jornais sobre-
vivem algum tempo e, depois, a prépria luta dos
negros sofre um colapso. As condigcdes de imigra-
¢ao se alteraram. A partir de 37 o Estado Novo
passa a adotar uma politica de migracéo interna
que leva para o Sul populagdes mesticas e negras
do Norte, do Nordeste, do Centro, introduzindo
maior homogeneidade demogréfica na compo-
sigao das populagdes e, ac mesmo tempo, ofere-
cendo novas oportunidades de trabatho a grupos
que tinham origem racial diferente.

Nestas condigdes, a luta do negro vai sofrer
um impacto na sociedade competitiva dos bran-
cos. De um lado, o esfor¢co para manter os movi-
mentos da década de 30 e de 40 cai e o negro
e o mulato véo lutar para ter &xito na vida, para
ter condigbes de conquistar um lugar ao sol e
de ser gente, que eram os conceitos usados no
préprio meio para descrever esta conquista. Por
ai se chega a um individualismo desenfreado.
Aquele tipo que no 5° capitulo “Integracéo do
Negro na Sociedade de Classe”, chamna de novo
negdro, esse novo negro é um fendmeno espe-
cffico na histéria econdmica e cultural de Sao
Paulo. Ele rompe com aquele padrdo do negro
tradicionalista, submisso, que capitulava passiva-
mente, mas, ao mesmo tempo, volta as costas
a solidariedade racial, a luta coletiva, inclusive de-
senvolve a concepgao de que 0 movimento negro
d4 azar, e o negro tinha que subir enquanto indivi-
duo e desfrutar, no seio da sua familia, as vanta-
gens relativas que conquistara. O drama é tremen-
do, porque um individuo, para ter éxtio, a primeira
condig&o era romper com ¢ meio negro, era sair
do meio negro. Por qué? Porque, se ficasse no
meio negro, o sujeito que passasse a ganhar mais,
de repente, se via ali infestado; ele tinha a mae,
a esposa, o filho e, de repente, havia mais 4 ou
5 pessoas que iam para |4, se agregavam e passa-
vam a comer do que ele ganhava, e ele néo pode-
poderia subir. Entéo, era preciso sair do meio
negro. Se tivesse um parente mais escuro, era
preciso esconder este parente, e as vezes, até hos-
tilizar uma pessoa, como a mée, ou deixar algum
filho ou irmé&o mais escuro, quando estava andan-
do narua, para tras, para aparentar uma condigao
diferente, quando a pessoa era de mesticamento
mais claro. HA muttos dramas humanos nessa
ascens@o social. Ao mesmo tempo, esse hovo
negro € um homem decidido a néo aceitar o
convencionalismo, n&o quer ser amigo do branco
porque isso da prestigio. Quer ser amigo do bran-
co se realmente o branco responder a certas exi-
géncias de igualdade econdmica, social, cultural.
Ele vai criar os seus meios recreativos, porque,
é claro, ele ndo pode ir a associagbes de brancos
e também n&o pode ficar confinado em casa,
como se fosse uma prisdo. Surge, assim, as asso-
ciagées negras beneficentes, que déo festas nas
quais as jovens e os jovens negros e mulatos
podiam ter convivéncia socal sem correr o risco
do branco de olho na beleza do rapaz e da moga
que fosse capaz de destruir o lar construido com
tanta dificuldade; véo tentar comprar a casa; vao
enfrentar dissabores, porque o vendedor toca a
campainha e atende a senhora dona-da-casa e
o vendedor diz: por favor, vai chamar a sua senho-
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ra que tenho um assunto a tratar. E ela diz: a
senhora sou eu. Al 0 camarada fica surpreso: Co-
mo? A senhora é a senhora?! Ou seja, surgem
muitas confusdes..lsto tudo mostra a dificuldade
pela qual o negro percorre um caminho dificil
para se inlegrar a uma sociedade de classe, na
qual ele é um trabalhador assalariado e deveria
ser tratado na condigéo de um trabalhador assa-
lariado.

Nesse contexto surge outra forma de protesto.
Na medida em que avanga, desaparece aquela
forma de solidariedade do passado, baseada no
companheirismo, numa colaboragéo tocante dos
negros que eram intelectualizados, e aparece uma
nova forma de solidariedade que é muito mais
agressiva, muito mais voltada para a forma de
luta que surge nos Estados Unidos e com a qual
travamos contactos no Brasil por meio de livros
e de filmes. Nos Estados Unidos, ja na década
de 30, o negro comega a combater a visibilidade
negativa. Ma década de 40 a 50, j& comega a
lutar por formas minimas de equidade social, e
na década de 60 os movimentos contra a discrimi-
nagao, contra a segregagéo, atingem o apogeu.

Nesse contexto, aqui séo absorvidos movimen-
tos que néo ditavam rafzes em nossas condigdes,
mas que levavam o negro a desenvolver aqueles
ideais de beleza negra, da aparéncia africana, da
descoberta da identidade racial que o estabele-
cimento das relages diplométicas do Brasil com
os paises africanos permitiu restabelecer ou esta-
belecer. Portanto, o Movimento Negro adquire
uma nova forma, uma nova agressividade e, ao
mesmo ternpo, um carater mais explosivo. Afeta
um menor ndmero de pessoas, mas, a0 mesmo
tempo, essas pessoas ja estéo tocadas por formas
de comportamento radicais que conferiam & vio-
léncia um significado diferente. No passado, a
violéncia s era recomendada a um nivel muito
limitado. Agora nao. A violéncia acaba sendo colo-
cada em termos de luta de classe ou de luta racial.
Inclusive a prépna valorizagdo da luta racial entra
num nivel de cogitagdo que nuncateve antes entre
os negros no Brasil

Vou interromper aqui, porque recebi um recado
de que era melhor eu ouvir do que falar. Entéo,
me ponho a disposigao dos Srs. para a discusséo.

Vejam bem, a minha tentativa foi mostrar a
histéria natural de duas minorias, sendo que uma
delas nao chamaria de minoria, porque chamar
o negro e o mulato, dentro de um conceito amplo,
de minoria no Brasil, acaba sendo uma confuséo
léxica. Nao é possivel ignorar um Estado como
aBahia, quetem 70% de populagéo negra e mula-
ta. Ent&o, onde est4 a minoria? A minoria é branca
e daqueles que querem passar por branco.

Estou & disposigdo dos companheiros para o
debate. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Ilvo Lech) — Concedo
a palavra a nobre Deputada Benedita da Silva.

A SRA. CONSTITUINTE BENEDITA DA SILVA
— Sabemos que néo basta escrever na Consti-
tuicdo esse direito do indio, o direito do negro
Entendemos que é preciso haver outro processo
juntamente com os processos das leis, que vai
fazer com que o debate seja permanente na socie-
dade com relagéo a situagéo tanto do indio quanto
do negro.

Como o Professor Florestan Fernandes é um
grande conhecedor da matéria e como entende-
mos que a educagdo, essa formal dada, fortalece

a questdo do preconceito, na medida em que,
a nivel da Historia, a Histéria que é passada para
as nossas criangas — estou falando da crianga
em si — elas aprendem que realmente o indio
€ a coisa mais engragada do mundo, ai se enfei-
tam, colocam a peninha no “Dia do Indio”, aquela
coisinha toda, e o indio é o preguigoso mesmo
e vai continuar sendo o preguigoso. Isto com rela-
¢do a crianga. Vamos observar isto no primeiro
e no segundo graus e, quando se esta na facul-
dade, também ali acaba assim a Histéria.

E vamos observar com relagéo ao negro tam-
bém, que o negro chega, ele é escravo. Nao. Ele
foi feito escravo aqui, escravizaram-no aqui.

Como é que se passa essa Histéria, como é
o processo cultural da comunidade negra, do in-
dio, que é passado a nivel das nossas histérias
nas escolas?

Devemos desencadear, junto ao processo
constitucional, também uma divulgagao, um de-
bate, que possa fazer com que haja por nossa
parte, individualmente até, e no coletivo, uma re-
flexdo em torno da questdo do preconceito.

O Professor Florestan Fernandes tem um vasto
conhecimento, estd embasado para tal. Gostaria
que colocasse um pouco como é que podemos
avangar a nivel desse processo. A compreensao
do Professor também passa por essa questao de
que nao basta, pura e simplesmente? De que for-
ma iremos levar mais adiante toda essa proposta?

O SR. CONSTITUINTE FLORESTAN FER-
NANDES — Um sociélogo, por mais ou menos
competente que seja, ou qualquer antropédlogo,
diria que o que a Constituigdo prescreve néo tem
nada que ver como a realidade serd. O famoso
livro de Myrdal The American Dilemma, “O Dile-
ma Norte-Americano™, é exatamente um, livro es-
crito para mostrar como a relagéo’entre negros
o brancos nos Estados Unidos, desobedece o pre-
ceito constitucional da igualdade fundamental en-
tre os seres humanos. O livro do Professor A
Selth sobre a educagéo, Young Towns Youth
A Juventude das Cidades de Young Towns —
€ um nome ficticio,-mostra que, apesar do pre-
ceito constitucional da igualdade de oportunidade
para todos nos Estados Unidos, as oportunidades
educacionais atravessam a desigualdade da situa-
g0 econdmica e social das famflias.

Temos fora do Brasil, em paises desenvolvidos,
exemplos que mostram que é preciso estabelecer
maior equilibric na sociedade para que certas dis-
tingdes desaparegam. E muito dificil estabelecer
recomendagdes, porque os movimentos da déca-
da de 60 e inicio de 70, levaram a uma forte
politica de dessegregagéo racial nas escolas nos
Estados Unidos. O que essa dessegregagéo pro-
vocou? E provocou, de imediato, a matricula de
negros em uma porgéo de escolas, €, em seguida,
a populagdo branca fez pressdes violentas e os
negros acabaram saindo por conta prépria das
escolas. O antogonismo racial, em vez de dimi-
nuir, aumentou. A experiéncia deu certo em algu-
mas regioes, mas os especialistas hoje estao estu-
dando por que a dessegregacéio racial acabou
falhando.

Entéo, o problema é de educacéo da coletivi-
dade. Eu que sou socialista, acho que s6 o socia-
lismo, elimandg a diferenga entre o trabatho ma-
nual e o trabalho intelectual, sé criando condigdes
de igualdade entre todos, eliminando a proprie-
dade privada dos meios de produgao, s6 por af

poderemos chegar, e isto de uma maneira um
pouco dificil, demorada, prolongada, a eleminar
barreiras raciais e esteriétipos negativos de carater
étnico ou racial.

Vejam bem a situagao dos judeus na Uniso
Soviética. Ha quem critique o fato de que persis-
tam certas formas de preconceito e discrimina-
¢éo.

E que o socialismo néo se implanta homoge-
neamente de um forma muito rapida Quantos
séculos durou a formacéo dessa atitude discrimi-
nativa e segregativa? Quanto é preciso mudar no
intimo do homem para que ele aceite que todos
0s seres sdo iguais, para uns perante as leis, para
outros também perante o ideal® No caso brasi-
leiro, psicélogos e sociblogos que estudaram es-
teredtipos — e os estudos dos pedagogos sdo
muito interessantes, porque séo estudos que
mostram como é verdade que a mtrojegcdo do
esteredtipo se faz simultaneamente nas criangas
negras e brancas, através do processo educacio-
nal, através dos exercicios educativos utilizados
na escola — livros hé que descrevem o indigena
como uma criatura de comportamentos infantis,
que descrevem 0 negro como uma pessoa que
tem baixas qualificagdes intelectuais. Ndo se pode
dizer que os autores desses livros tenham delibe-
radamente procurado atingir esse objetivo. Faz
parte da pessoa, as vezes eles contam a histéria
assim. O Professor Bento Moreira Leite, por exem-
plo, é autor de pesquisa sobre esteredtipos nacio-
nais e raciais em histérias brasileiras. Depois sur-
giram varios outros. Na pesquisa que fizemos para
a UNESCO também houve um desdobramento
de pesquisa psicolégica, através de folguedos, fei-
ta por duas psicdlogas de grande valor, Virginia
Bicudo e outra professora de nome aleméo, de
cujo nome ndo me recordo, que mostram a per-
sisténcia de atitudes preconceituosas. Como re-
moveé-las? Através da educagdo, e através da mu-
danga da pessoa e através da transformagéo da
prépria sociedade. Na medida em que o negro,
o indigena — isso afeta o japonés, afeta outros
grupos nacionais minoritarios, s6 que eles tam-
bém tém discriminagdo e preconceitos contra os
brasileiros, através de processos pelos quais as
sociedades de classes, por enquanto temos que
falar nas sociedades de classes e capitalistas —,
na medida em que o é&xito de negro, o éxito de
indigenas ou, entdo, o é&xito dos japoneses ou,
entdo o éxito dos hbaneses, sirios, italianos, na
medida em que o éxito vai mudando a posigio
deles na sociedade, as atitudes a respeito deles
também véo-se transformando.

Este é um processo lento, gradual, secular. Nao
ha mecanismos pelos quais esses processos pos-
sam ser acelerados. Através da educagéo, pode-se
atingir a alguns objetivos. Se o que se alcanga
pela educagéo néo for reforgado por praticas so-
ciais, o que vai acontecer & que os ganhos na
esfera da educagéo serdo perdidos posteriormen-
te, pelo fato de que o negro é associado ao escra-
vo; através do negro, o branco vé o ex-escravo,
e se coloca numa posigdo de superioridade, tute-
lagéo e de mandonismo.

Uma vez, vivi uma experiéncia muito interes-
sante. Eu estava num taxi, um chofer de ascen-
déncia italiana estava dirigindo, eu morava no
Brooklin e, passando por Vila Nova Conceigéo,
ele pediu para parar num bar, para comprar um
mago de cigarros; na verdade ele queria beber
um copinho de pinga. Ali estava um senhor negro,
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também tomando seu copo de pinga. Ele conver-
sou com ele, deu um abrago e saiu. Eu disse:
-—Gostei de ver, o senhor é amigo daquele senhor
negro. Ele respondeu: amigo, eu? Eu néo tenho
amigo negro. Essa é a gente mais falsa que existe
no Mundo. E por af a fora...

Quer dizer, as aparéncias enganam muito. A
pessoa passa pela escola, recebe um verniz de
civilidade, e depois, na prética, ela néo observa.

O negro ou aquele que for afetado pelo precon-
ceito precisa ter uma personalidade muito forte
para reeducar-se e reeducar os outros.

Na pesquisa que fizemos, por exemplo, havia
um senhor que tinha trés filhas um homem muito
maduro. Ele era sapateiro, trabathava muitas ho-
ras, e suas trés filhas estavam todas na escola.
Contou, de uma maneira muito emocional, a dor
que sofria ao ver que as fithas, & medida que
cresciam, passavam a ser discriminadas e exclui-
das pelas antigas companheiras brancas.

E preciso que se utilizem vérios canais simulta-
neos. Nao pode ser um programa confinado a
escola. Ele tem de passar por vérios niveis. Tem
de atingir a televisdo, o jornal, e isso a propria
populacdo, que € posta em questéo, tem a capaci-
dade de fazer.

Se na propaganda de um produto, por exemplo,
presuntos Sadia, aparece um gargom negro ser-
vindo, a populagéo negra boicota, e a empresa
logo aprende que néo deve fazer isso. Esta é uma
forma de presséo. Por este caminho, os negros,
nos Estados Unidos, eliminaram rapidamente va-
rias visibilidades negativas que afetavam a popu-
lagdo negra.

Existern outras questées que s&o mais profun-
das e podem exigir amparo legal. Dai a neces-
sidade de o combate ao preconceito e a discrimi-
nagéo ser estabelecido constitucionalmente e le-
galmetne. O medo de sang¢des pode, pelo menos,
levar a pessoa a néo externar a sua hostilidade.

Véao dizer que esta ndo é uma grande vitéria,
mas ja é uma vitéria parcial. Certos comporta-
mentos, ndo sendo repetidos externamente com
freqiiéncia, criam um elemento favorével ao seu
desaparecimento gradativo.

preciso um processo educativo e repressivo
que nao atinja s6 a escola. Tem que atingir todas
as instituigoes-chaves da sociedade, principal-
mente os mecanismos pelos quais as pessoas
se impdem como um cidadao consciente dos
seus direitos e de seus deveres e dos mecanismos
legais de que dispde para se defender, etc.

A resposta exigiria muito que falar. Interrompo
aqui.

O SR. CONSTITUINTE NELSON SEIXAS —
Pergunto ao Professor Constituinte, Florestan Fer-
nandes, que proferiu esta belissima palestra, na
comparagdo entre a miscigenacdo nos Estados
Unidos e no Brasil — fala-se tanto que o portugués
é chegado a uma negra, que o anglo-saxao tem
aquele preconceito — o nivel de preconceito é
maior nos Estados Unidos ou no Brasil?

A impresséo que tenho — nunca estive la —
é que existe mais miscigenagao nos Estados Uni-
dos, apesar de tudo, do que no Brasil. Gostaria
de saber isto de V. Ex*

O SR. CONSTITUINTE FLORESTAN FER-
NANDES — Acredito que, pelas estatisticas, a
miscigenagao é maior aqui. O portugués que veio
para ca no século XV, trazia dois preconceitos
muito fortes: um, o preconceito da pureza de san-

gue; o outro, o preconceito contra o trabalho me-
cénico. Esses dois preconceitos foram o alicerce
da formagéo da sociedade escravista, de um lado;
de outro lado, o fato de miscigenagéo ter servido
como um canal de protecio do nicleo legal da
familia branca portuguesa.

A diferenga quanto ao tipo de preconceito tem
sido muito estudada tanto por especialistas brasi-
leiros quanto norte-americanos, holodandes, que
tém voltado a sua atengéo para o problema bra-
sileiro.

O preconceito, na forma como se manifesta
nos Estados Unidos, é aberto, sistemético, cons-
ciente, e nehuma pessoa que tem preconceito
oculta que tem.

Se se chegar para um negro norte-americano
e The perguntar: vocé é tratado preconceituosa-
mente? Ele diz: Sou. Se se chegar a um branco:
vocé tem preconceito? H4 uma pesquisa, feita,
entre veteramos de guerra, Yaanovitch e um seu
colaborador, que mostra que na populagéo norte-
americana existem pessoas que s&o neutras com
relagdo ao preconceito, a discriminagao; existem
outras que manifestam preconceito e discrimi-
nacdo em grande intensidade.

Entéo, temos dois extremos: o0 que tem precon-
ceito forte, e 0 que ndo tem preconceito nao discri-
mina. Existem também duas posigdes interme-
didrias que levam a uma menor toleréncia no
convivio racial.

Na populagéo brasileira esse individuo que tem

preconceito de uma forma deliberada, consciente,
é uma forma rara. Raramente o brasileiro tem
coragem de dizer que tem preconceito.
, Nosso preconceito néo é aberto, sistemnético.
E encoberto e difuso; € um preconceito indireto,
que permite ao branco e ao negro terem uma
convivéncia de aparéncias falsas, mas, ao mesmo
tempo, é uma arma negativa para o negro, porque
o negro acaba instalando uma confuséo tremen-
da na cabega dele, ele ndo sabe se deve combater
o preconceito ou néo, se ao combater o precon-
ceito, néo vai contribuir para uma situagéo pior.

Na nossa pesquisa havia um advogado mulato,
relativamente escuro — e um dos desdobramen-
tos da pesquisa eram situagbes como esta, de
dabate com taquigrafia — ele sustentou que o
preconceito € como fogo do borrralho: se afasta-
mos as cinzas e as sopramos, coIremos o risco
de aumentar a intensidade do preconceito; entao,
€ melhor deixar as coisas como estdo. Outros
acham que n&o sabem se é preconceito, se ndo
é uma maneira de o préprio negro e mulato justifi-
caram as suas frustragdes, os seus fracassos.

Entéo, se estabelece uma grande confuséo e,
com fregliéncia, o negro acaba se vendo a partir
do olho do branco. Este é o pior efeito do precon-
ceito encoberto, falso, hipdcrita que existe no Bra-
sil.

Ja nos Estados Unidos o negro sabe, ele pode
ter mais édio, mas, ao mesmo tempo, tem mais
clareza a respeito de onde esti e do que ele vai
esperar; ou ele se conforma ou enfrenta a situa-
cao.

Hé situagbes que néo adianta enfrentar, se as
enfrentar, ele é linchado, e hé outras que ele pode
enfrentar e pode, inclusive, chegar a uma vitoria.

Entédo, as formas de preconceito e discrimi-
nacéo séo distintas e produzem, portanto, resulta-
dos diferentes.

Quanto & miscigenagao, o que hé de peculiar
nos Estados Unidos é que a ascenséo social ndo

corrige o mesticamento. Se se perecer branco
em todos os aspectos, mas, se tiver uma orelha,
um nariz ou uma unha, qualquer coisa que torne
visivel uma ascendéncia africana, se é tratado co-
mo negro. Até o cinema explorou isto, num filme
dramético — “Amor a Vida" —, que mostra muito
bem como uma jovem tentou passar por branca,
ela era branca em todos os aspectos, mas nao
era branca na sua mentalidade, néo era branca
na sua capacidade de autodefesa; num dado mo-
mento tudo aquilo rui e o mundo desaba sobre
ela.

O Professor Oracir Nogueira designa esse pre-
conceito como preconceito de origem, e o pre-
conceito nosso, como preconceito de marca. Nao
acho a distingdo muito relevante.

O fato é que 14 a miscigenacdo nao facilita
a visibilidade branca. Ao contrério. As pessoas
que tentam conquistar visibilidade branca em ge-
ral véo para regides menos preconceituosas dos
Estados Unidos. No entanto, mais cedo ou mais
tarde, acabam caindo na armadilha do desvenda-
mento, e af 0 drama é mais doloroso.

Quanto as proporgdes, ndo sei dizer, precisaria
recorrer a uma estatistica, e ndo tenho aqui ao
alcance da mao dados a respeito. O que existe
de fato é que a miscigenagéo foi muito mais exten-
sa do que se permite inferir pela forma violenta,
agressiva, destrutiva da manifestagdo do precon-
ceito, da discriminagéo e da segregagéo.

Isto se explica, porque, na medida em que as
rela¢bes s@o proibidas, elas se tornam mais sedu-
toras. O Professor Bartide falava na dialética da
cor nas relacoes sexuais. Uma mulher proibida
acaba sendo muito mais desejada por um homem
do que uma mulher que é acessivel, quer dizer,
se o cddigo moral proibe, o desejo pode se con-
centrar la.

Nem por isso as consequéncias sGo melhores.
Ocorre que o branco, que aceita dignamente as
conseqiiéncias da miscigenacéo, acaba degra-
dando-se em termos sociais, perde prestigio, é
obrigado a mudar de bairro, muitas vezes é repu-
diado pela familia.

Apesar de todas as alteragbes que ocorreram
nos Estados Unidos, em termos de relagdes ra-
ciais, a sociedade norte-arnericana ainda nao é
uma sociedade democrética, quer dizer, em ter-
mos de relagoes inter-raciais.

Hé& um quadro, n&o pude trazer aqui, o autor
se chama Allyson & David, sdo dois David e um
Allyson, eles escreveram um livro que mostra que
a estratificag@o que existe na sociedade norte-a-
mericana se reproduz nos dois estoques raciais
e a desigualdade aparece no fato de que o tope
mais alto do estoque racial negro estd ao nivel
dos brancos de classe baixa alta. Portanto, a desi-
gualdade econdmica, social e politica é muito
grande e, em termos inter-raciais, ndo ha demo-
cracia, embora possa haver, ocasionalmente,
brancos e negros que sejam democratas nas suas
relagdes raciais.

Jé& no Brasil ndo medimos ainda esta despro-
porgéo.

Temos uma consciéncia falsa a respeito do as-
sunto, mas nao levamos a fundo a nossa andlise
critica dos nossos problemas raciais.

O SR. JOSE CARLOS SABOIA — Durante toda
a exposigdo do Professor Florestan Fernandes
veio-me a cabega uma idéia extravagante, de um
projeto de resolugdo para requisita-lo, fazé-lo
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Membro definitivo de nossa subcomisséo. E uma
perda, se bem que para a educagao ele seja funda-
mental, tanto quanto aqui.

As leis anti-raciais, nos Estados Unidos, provo-
caram, historicamente, conquistas, e, por outro
lado, polarizaram, em certas circunstéancias, o ra-
cismo.

No Brasil, temos uma lei, a famosa Lei Afonso
Arinos, que diz respeito a questdes de segregagéo
e preconceito racial.

Pergunto ao Professor Florestan Fernandes: co-
mo vé, ern termos politicos, em termos sociais,
as consequéncias dessa lei a nivel da pratica de
segregacao, a nivel das formulagdes de precon-
ceito. Ao contrério dos Estados Unidos, néo per-
cebo no Brasil nenhum alcance efetivo e real des-
sa lel. Por que acontece 1sso, diante de toda essa
histéna do Movimento Negro que V. Ex° colocou
de uma forma tao bonita?

A segunda questao que coloco, apesar do avan-
¢ado da hora: como os movimentos politicos dos
negros e dos indios poderdo avangar neste mo-
mento em que estamos tentando dizer na nova
Constituigio, no novo texto, como eles poderao
ter a garantia da cidadania, apesar de todas as
limitagdes que V. Ex® colocou a nivel da estrutura
da sociedade capitalista®

O SR. CONSTITUINTE FLORESTAN FER-
NANDES — O primeiro problema — como a
lei pode permitir conquistas — comprova-se. Nos
Estados Unidos é como na Africa do Sul. Apesar
do apartheid, as leis, mesmo na Africa do Sul
e Rodésia, permitiram certos avangos. Para que
a lei tenha alguma eficécia social, cultural e politi-
ca, existern certas condigdes objetivas na socie-
dade.

Se a lei proteje uma minoria, é preciso que
aquela minoria tenha condig6es de pér em prética
os beneficios proporcionados pela le1 e, a0 mes-
mo tempo, impor ac agente da discriminagao
a punigdo a que ele esté sujeito pela acédo discri-
minativa.

E exatamente isto que se torna muito dificil
no Brasil, quer dizer, numa sociedade em que
ha uma téo alta concentracéo social de classes
—regional, racial, técnica— de riqueza, de cultura
e de poder, acaba sendo muito dificil s pessoas
que séo discriminadas exatamente pelos podero-
s0s movimentar a méaquina da lei. E aqueles que
vao movimentar a maquina da lei, as vezes, fazem
parte de um setor verdadeiramente pequeno, in-
significante, das populagbes discriminadas.

Ha advogados negros, médicos negros, atrizes
norte-americanas que visitam o Brasil. Mesmo os
negros e brancos em S&o Paulo, que escrevi em
colaboragéio com o Professor Marcilio, o Gltimo
capitulo trata, exatamente, do modo pelo qual
a Lei Afonso Arinos foi recebida no meio negro
em Séo Paulo. Aquele capitulo, fui eu quem o
redigi. Os negros revelaram uma grande sensibi-
lidade em relagao a lei, porque, na verdade, o
problema central do negro, hoje, é fazer conquis-
tas que, por si préprias, acabem mudando a situa-
¢éo do negro na sociedade brasileira.

Quer dizer, o negro estd menos preocupado
com conduistas formais a nivel de lei do que com
condquistas reais ao nivel da sociedade, do modo
de viver.

E por ai, entdo, que a coisa se esclarece. V.
Ex* é antropdlogo e sabe disso.

De qualquer manerra, entre se ter a lei e nédo
se ter, € melhor se ter a lei, de outro lado, difundir
a consciéncia da existéncia da lei.

Por fim, infundir, entre aqueles que séo encarre-
gados de aplicar a lei, que pertencem ao estoque
racial dominante, infundir que eles s&o obrigados
a aplicar a lei com toda a eficacia. Realmente
acontece que o delegado, o policial antes do dele-
gado, o juiz depois, todos va@o ser negligentes,
porque todos estéo ligados, através de uma soli-
dariedade muda, que é uma solidanedade deraga,
de classe, de regiao etc.

De qualquer maneira, é preciso difundir a cons-
ciéncia desse mecanismo de protegao legal

Quanto a questdo dos movimentos politicos,
tanto dos negros, quanto das populagoes indige-
nas, como eles poderiam avangar no texto legal,
tenho a impresséo de que € para onde caminha
o texto... Por ai os movimentos estdo-se encami-
nhando de forma realista De um lado, eles abrem
baterias sobre as conquistas legais, de outro lado,
nao esquecem que o problema central aparece
na convivéncia humana, nas condi¢oes reais de
vida.

Quando ouvimos um lider indigena que tem
experiéncia concreta na luta com os brancos, per-
cebe-se que ele tem consciéncia do que estd mais
perto, daquilo que ele pode fazer; ele ndo esta
querendo assistencialismo e protegéo.

Seria algo muito ruim criar a mentalidade de
que a lei resolve o problema para os homens.
S&o os homens que tém de resolver o problema
através das leis. Entao, isto equaciona, historica-
mente, a questéo. .

Uma le1 é uma conquista. Serd uma congquista
negativa, se ela eliminar a consciéncia social de
que é a agdo coletiva, insistente, organizada, efi-
caz, que, realmente, vai permitir a observancia
da lei, e, de outro lado, tornar a lei dispensével,
porque ela pode ser uma questéo de periodo his-
térico, nao digo de conjuntura. Pode ser um perio-
do histérico prolongado. O grande objetivo de
introduzir uma medida legal é tornar essa lei dis-
penséavel dentro de certo tempo. E para se tornar
dispensével, é preciso que os grupos saibam que
€ por sua atividade que constroem para eles um
novo mundo, e para nés também.

Néo acredito que eu esteja lutando pela liber-
dade do negro, pela liberdade do indigena Eles
estdo lutando pela minha liberdade, pela nossa
liberdade — este & o sentido maior da atividade
que eles desenvolvem.

Se chegarmos a um preceito legal mais justo,
mais equitativo, nos emancipamos de ilusées e
de preconceitos, e isto devemos ao negro, ao
indigena e a outras vitimas da discriminagéo, do
preconceito etc.

Quer dizer, no fundo caimos naquela norma
antiga: os oprimidos, ao se emanciparem, eman-
cipam os outros.

O SR. PRESIENTE (Ivo Lech) — Com a palavra
o Professor Paulo Roberto Moreira.

O SR. PAULO ROBERTO MOREIRA — Parto
da afirmagéo do Professor Florestan Fernandes:
“cultivamos o preconceito de ter preconceito, te-
mos vergonha de ter preconceito”.

Ja havia percebido que o preconceito — s6
ndo tinha percebido a diferenga na sociedade
americana, que é muito bom verificar. O precon-
ceito aqui é inconsciente, pelo menos néoc é cons-
ciente, ndo é assumido.

Nos movimentos de portadores de deficiéncias
fisicas e outras deficiéncias, estamos meio perdi-
dos é necessério ou nao estabelecer prioridades
para a atuagao politica?

Vejamos o caso da comunicagdo de massa,
este exemplo me tocou profundamente. Ontem
as populagbes indigenas estiveram aqui, aconte-
ceram coisas interessantissimas, profundas, in-
clusive no préprio relacionamento com todos nés,

.com todas as ditas minorias. A comunicagéo de

massa vem e registra o efémero, o episédico,
o fantastico, como sempre.

Seria a comunicacdo de massa uma questao
fundamental para atacarmos, ou seria, por outro
lado, a questdo econdmica, tentarmos mudar o
modo de produgéo? Existe alguma prioridade ou
V. Ex* acha que, no meio de tantas prioridades,
como estou achando, o negécio é fazer aquela
que estiver mais préxima e mais facil?

O SR. CONSTITUINTE FLORESTAN FER-
NANDES — De fato, hé véarios niveis de luta. O
grande mal do ser humano é que ele acaba privile-
giando certa forma de lutar, ignorando outras.
Quando, por exemplo, o Senhor toma conscién-
cia de que tem uma deficiéncia fisica, ja progride
em relagdo a um deficiente fisico que néo tem
essa consciéncia. Quando o Senhor toma cons-
ciéncia de que, tendo essa deficiéncia fisica, é
um ser humano igual aos outros e tem os mes-
mos direitos, entdo, o Senhor j& se colocou a
altura de todos os outros seres humanos na socie-
dade em que o Senhor vive. Ai o Senhor tem
que lutar nos dois niveis: no nivel dos direitos
que precisam ser conferidos aos deficientes,
quando eles s&o discriminados e estigmatizados;
e ao nivel da criagéo, da produgéo de leis que
sejam antidiscriminativas e que sejam negativas.

E claro que se pode ir mais longe. A pessoa,
a partir de dada situagéo, pode chegar a criica
do capitalismo; de critica ao capitalismo & aspira-
¢édo do Socialismo; da aspiragédo do Socialismo
& crihca dos pafses em transicdo. Quer dizer, o
mecanismo de consciéncia, de reflex&o critica vai
muito longe. Nos limites da vida de um individuo,
ele ndo pode fazer tudo; é preciso que a pessoa
separe. Quantos anos uma pessoa vive? Cingiien-
ta, sessenta, setenta, oitenta anos. E tem que pen-
sar em prioridades que lhe sdo fundamentars, en-
quanto ser individual, e deve pensar que essa limi-
taga@o ndo elimina outras prioridades que dizem
respeito ao viver coletivo, ndo sé6 do movimento
de pessoas que compartilham da mesma condi-
¢éo e que tenham consciéncia de combater deter-
minada modalidade de estigmatizagéo. Esta é a
consciéncia nacional de uma revolugdo demo-
crética, num Pais como o nosso, de uma transfor-
magéo do capitalismo num Pafs como o nosso.

E claro que, enquanto individuo e enquanto
categoria que esté vivendo certos dramas, o Se-
nhor tem que dar uma prioridade imediata aos
problemas que esté enfrentando. Vamos dizer: o
camarada é um alcodlatra. O primeiro problema
com ele é extinguir o alcoolismo, depois recolo-
cé-lo na vida social plena, de tal maneira que
néo recaia no alcoolismo e néo seja atingido pelos
estigmas que alcangam os extra-alcodlatras. O
que ele vai fazer depois, se vai entrar para o Movi-
mento dos Alcodlatras ou se ele vai entrar para
um movimento social mais amplo, de caréter re-
formista, de carater revolucionério, af ja é uma
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opgéo de caréter politico. Quer dizer, vérias vias
estdo abertas.

Nao vim aqui — naturalmente teria muito inte-
resse em propagandar e difundir o Marxismo —,
néo vim aqui fazer isto. Entéo, ndo vou convencer
o Senhor que, através do Marxismo, tem uma
chave para abrir o cofre da felicidade. O problema
central, se se trata de combater a situagdo em
que os deficientes vivem na sociedade brasileira,
é civilizar o brasileiro para que entenda que o
deficiente é um ser humano normal, a deficiéncia
€ normal, ndo é uma anomalia, € uma contin-
géncia que afetou uma pessoa, que é plenamente
pessoa em todos oufros sentidos em que ela ndo
foi afetada.

As opgdes préticas, culturais e politicas, a pes-
soa tem de tomé-las, em termos da sua relacdo
com o Mundo, e na relagdo com aquilo em que
ela quer transformar o Mundo.

Nés do PT temos uma forma — a Deputada
Benedita da Silva est4-me olhando de um modo
meio feio, entdo devo ter dito alguma coisa que
néo a contentou — no PT temos a ambigéo de
transformar o Mundo de uma forma radical, mas
isso pode nao passar pela sua cabega. Mesmo
que isso ndo passe pela sua cabega, é muito im-
portante que o Senhor saiba lidar com os seus
problemas em nivel de ajustamento pessoal e,
ao mesmo tempo, se superar os problemas pes-
soais, conseguir uma relagdo normal com a socie-
dade de direito legftimo, que o Senhor pelo menos
colabore com o movimento pelo qual outras pes-
soas sejam, no minimo, capazes de fazer isto.
Nao sei se a resposta satisfaz 0 Senhor.

O Senhor queria saber se o mais importante
é o econdémico ou néo é o econdmico. Claro
que o econdmico é essencial para a sobrevivéncia
da pessoa. Se o Senhor ndo conseguir um traba-
lho que lhe proporcione meios de subsisténcia,
o Senhor est4 condenado & miséria, a desorga-
nizagdo social. Entdo, o Senhor tem de lutar para
conquistar um meio de vida. Enfretanto, os traba-
Ihadores que conquistam um meio de vida as
vezes descobrem que descobrir um meio de vida
nao é suficiente. Depois de descobrirem e ter um
meio de vida, eles precisam também superar as
limitagoes contidas dentro desse meio de vida.
Para isso eles precisam transformar a sociedade
dentro do Capitalismo, contra o Capitalismo. Isso
ja vai depender do nivel de aspiragéo e de radica-
lidade com que a pessoa ou o grupo de pessoas
se relacionam com o mundo.

O SR. PRESIDENTE (lvo Lech) — Temos um
convite para a entrega do documento a crianga
e ap adolescente — “Principios para a Nova Cons-
tituinte”. O evento sera realizado no Saldo Negro,
hoje, as 16 horas.

Lembramos que a primeira reuniéo de audigdo
desta Subcomissdo serd segunda-feira, dia 27,
as 9 horas e 30 minutos. Encarecemos a presenga
de todos os Srs. Constituintes e os que nos hon-
ram aqui com a presenga. (Pausa.)

Devemos dizer como foi bom, foi bonito, como
foi oportuno, como foi proveitoso ouvir o Profes-
sor Florestan Fernandes. Tenho certeza de que
falamos em nome dos colegas da Subcomissdo
€ nos sentimos extremamente honrado de poder
dizer que somos colega Constituinte do Professor
Florestan Fernandes. Dizendo isto a S Ex’, esta-
mos dizendo também muito obrigado a Profes-
sora Manuela Carneiro da Cunha, que esteve aqui

até quando o tempo de seu avido permitiu. Muito
obrigado também ao Professor e Economista
Paulo Roberto Moreira, por estar enriquecendo
e nos auxiliando neste Painel de Informagdes so-
bre a Questdo das Minorias, Pela Discriminagéo,
e sobre estes aspectos muito proprios da nossa
Subcomisséo.

Néo tendo mais nada a referir, agradecemos
a presenga dos Srs. Constituintes, dos nossos Pai-
nelistas e dos Srs. Convidados que nos honraram
com a presenga nesta manha que avanga até
13 horas.

Muito obrigado e até nosso préximo encontro,
segunda-feira, sendo assim, damos por finalizado
este Painel, esta reunigo da Subcomisséo dos Ne-
gros, populagdo indigena, pessoas deficientes,
menores.

O SR. CONSTITUINTE FLORESTAN FER-
NANDES — S6 pego desculpas, pois a exposi¢ao
foi muito desorganizada, e nao satisfatéria.

O SR. PRESIDENTE (lvo Lech) — Esta encer-
rada a reuniao.

(Encerra-se a reunido, as 13 horas).

ATA DA 5° REUNIAO

REALIZADA NO DIA 27 DE ABRIL.

Aos vinte e sete dias do més de abril de mil
novecentos e oitenta e sete, 4s nove horas, em
sala do Anexo Il do Senado Federal, reuniu-se
a Subcomisséo dos Negros, Populagdes Indige-
nas, Pessoas Deficientes e Minorias, sob a Presi-
déncia do Senhor Constituinte Ivo Lech, com a
presenga dos seguintes Constituintes: José Carlos
Sabéia, Nelson Seixas, Osmir Lima, Hélio Costa,
Salatie] Carvalho e Alceni Guerra. Nao havendo
niimero regimental o Senhor Presidente declarou
a reunido informal e solicitou que fosse dispen-~
sada a leitura da Ata da reunido anterior que foi
considerada aprovada. Em seguida, o Senhor Pre-
sidente iniciou a Audiéncia Pdblica com os repre-
sentantes nacionais das APAES e Pestalozzis de
todo o Pais; onde fizerem o uso da palavra os
senhores: Elpidio Aratjo Neres, Otavio Blatter Pi-
nho, Cleonice Floriano Haesbaert, Sérgio Tulio
Bredo (deficiente mental), Flavio Potente Siqueira,
Maria de Lurdes Creziane, Glaucia Gomes de Oli-
veira Aguiar, Justino Alves Pereira, Dayse Collet
de Aratjo Lima, Tasio Lemos Ferreira, Chaim Is-
rael Jugend, Radhice Conceigéo, Aldo Brito, Do-
mingos José Fredo, Anton. > José, Vanildo Sena-
tore, Aldo Moreira Estraquilas. Em seguida fize-
ram uso da palavra os Senhores Constituintes:
Alceni Guerra, José Carlos Sabéia, Almir Gabriel
e Nelson Seixas. O inteiro teor dos debates sera
publicado, apés a tradugéo das notas taquigra-
ficas e o competente registro datilografico, no
Didrio da Assembléia Nacional Constituinte.
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente
deu por encerrados os trabaltios as treze horas,
convocando os Senhores Constituintes para a
préxima reuniéo a ser realizada dia vinte e sete
de abril &s dezessete horas, com a seguinte pauta:
Audiéncia Plblica com representantes das Asso-
ciagdes dos Alcodlatras Andnimos. E, para cons-
tar, eu Carlos Guilherme Fonseca, Secretario, la-
vrei a presente Ata que depois de lida e aprovada,
serd assinada pelo Senhor Presidente.

ANEXO A ATA DA 5* REUNIAO DA SUB-
COMISSAO DOS NEGROS, POPULACOES
INDIGENAS, PESSOAS DEFICIENTES E M-
NORIAS, REALIZADA EM 27 DE ABRIL DE
1987, AS 9 HORAS. INTEGRA DOS ACOM-
PANHAMENTOS TAQUIGRAFICOS, COM
PUBLICACAO DEVIDAMENTE AUTORIZA-
DA PELO SENHOR PRESIDENTE DA SUB-
COMISSAC, CONSTITUINTE IVO LECH,

O SR. PRESIDENTE (lvo Lech) — Declaramos
aberta a primeira reunido de audigio publica da
Subcomisséo dos Negros, Populagéo Indigena,
Pessoas Deficientes e Minorias. Contamos, na Me-
sa, com a presenga do Relator desta Subcomis-
sdo, Constituinte Alceni Guerra. A Presidéncia e
o Relator da Subcomissé@o convidam, para fazer
parte da Mesa, o Constituinte Nelson Seixas, ho-
mem e parlamentar da Subcomisséo, ligado pro-
fundamente & questdo do tema hoje enfocado.
Gostarfamos que o Constituinte Nelson Seixas
ajudasse a Presidéncia na coordenagéo dos traba-
thos.

Eu convidaria o Dr. Nelson Seixas, como parla-
mentar, como Consituinte, como pai de deficien-
tes mentais, a fazer, neste momento e usando
asua condi¢ao de membro da Subcomisséo, uma
saudagao aos Senhores presentes e representan-
tes das APAE e Pestalozzi,

Com a palavra o Deputado Federal, Constituin-
te Nelson Seixas.

O SR. CONSTITUINTE NELSON SEIXAS —
Exm® 8r. Presidente, Deputado Constituinte vo
Lech, da Subcomiss&o de Negros, Populagoes
Indigenas, Pessoas Deficientes e Minorias; Exm®
Sr. Deputado Constituinte Alceni Guerra, dignis-
simo Relator desta Subcomiss&o; Exme Sr. Depu-
tado Constituinte José Carlos Sabéia, membro
da nossa Subcomissdo; prezados companheiros
das APAE e da Pestalozzi aqui presentes.

Estamos abrindo, hoje, uma audigéo publica,
fato muito importante nesta Constituinte, que da
oportunidade & comunidade de dizer a nés Consti-
tuintes ao que aspira para o Brasil do futuro. Te-
mos aqui velhos companheiros de luta, sejam
pais, sejam amigos de pessoas deficientes, entre
os quais me incluo e, agora, inclusive com alguns
deficientes fazendo suas reivindicages. Para nés,
que lutamos, ha 23 anos, no trabalho pela pessoa
deficiente, como pai de dois deficientes mentais
que sou, que j& Iutei por duas candidaturas e
esta é aterceira, consigo chegar 4 Camara Federal
num momento histérico de Constituinte, é uma
satisfagdo e um sentido de responsabilidade mui-
to grande estar aqui nesta reunido. Mesmo sendo
um pai vivido, um apaeano com experiéncia, colo-
co-me aqui como ouvinte. Hoje, sou um membro
desta Subcomissdo e quero ouvir, mais uma vez
e procurar ser o intérprete dessa parcela da nossa
populagéo frente a Constituinte. Gostarfamos de
citar todos os presentes, mas nédo poderiamos
deixar de destacar a presenga da Professora Cleo-
nice Floriano Ainberg, que é Presidente da Fede-
ragcdo Nacional das Sociedades Pestalozzi, movi-
mento esse que nos antecedeu na histéria do
atendimento ao deficiente no Brasil; o Dr. Elpidio
Aralijo Neres, Presidente da Federagédo Nacional
das APAE; do seu Procurador-Geral, Dr. Octévio
Blater Pinho; e também do ex-Deputado Federal,
José Justino Alves Pereira, que foi Presidente da
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